
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•83 SÁBADO, 6 DE JUNHO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federai -ã.provou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, ítem 28, do Regime-nto Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 16, DE 1992 

Modifica a Resolução n' 50, de 19 de setembro de 1991. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1' O art. 1'', parágrafo único, inciso UI da Resolução n• 50, de 19 de setembro de 1991, 

passa a vigorar com a seguinte redação: · 
"III- Credor: Export-lmport Bank of lhe United States- Eximbank. 
a) valor: US$178.305.4ó9,00 (cento e setenta e oito milhões, trezentos e cinco mil e quatrocenos 

e sessenta e nove dólares americanos); 
b) juros: pagos semestralmente e calculados à taxa fixa de 9,65% ao ano, durante tanto o período 

de carência quanto o de pagamento; 
c) amortização: início-da amortiza-ção do principal da tranche relativa ao primeiro satélite -

15 de fevereiro de 1995. Quanto à tranche relativa ao segundo satélite em 15 de setembro de 1995; 
d) comissão de compromisso: 0,3% ao ano, sobre os saldos do empréstimo não desembolsados; 
e) seguro de crédito: 5,48% sobre cada desembolso do empréstimo." 
Art. 2• Esta Resolução eriüa em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 5 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

FaÇo saber qüe o- Sellado Federal aprovou, e eu, lvíâutõ Beneviàes, Presidenie, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1992 
Restabelece a Resolução n• 96, de 1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É rcstabclecida, sem prazo final de vigência, a Resolução n• 96, de 1989 do Senado 

Federal, que dispõe sobre limites gfol:iais para as operações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público Federal e estabelece limites e condições 
para a concessão de garantia da União ei.n operações de crédito externo e interno. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se o art.l5 da Resolução 11' 96, de 1989, e demais disposições em contrário. 
Senado Federal, em 5 de junho de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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SUMÁRIO 

I- ATA DA 108' SESSÃO, EM 5 DE JUNHO DE 
1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do tn Sccretârio da Câmara dos Depu­
tados 

- N" 132/92. comunicando a aprovaçãó do Suh~ti­
tutivo do Senado ao Proj~to de Lei da Cãrnara n·' 123/91 
(n" 3.278189. na casa de_ origem). que institucionaliza o 
Programa de Crédito EducativO para estudantes carentes. 

1.2.2- Parecer 

Rcfcn::ntc à seguinte matéria. 
-Mensagem n" 178/92, do Senhor Presidente daRe­

pública que submete à apreciação do Senado Federal. os 
acordos de reescalonamento da dívida polonesa, assinados 
no âmbito _do_ Clube de_ Paris, para que seja autorizada 
a celebração pela União, dos referidos contratos c:.:om o 
Governo Polonês ou suas referidas agencias de _crédito. 
(Projeto de Resolução n" 24/92.) 

1.2.3 -o Comunicações da Presidência 
- Recebimento do Ofício nl' S/11/92 (n" 341/92, ·na 

origem), do Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
solicitando, a elevação temporária dos limitcs dc endivida­
mento daquele Estado, para emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janciro - LFTRJ, para 
os fins que especifiCa. 

- Prazo para apresentação de emendas ao_Projcto 
de Resolução n·' 24/92, lido anteriormente. 

1.2.4- Requerimento 

- N'! 367/92. de_ autoria do Sr. Elcio Álvares, solici­
tando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
n"" 243/91 e 69/92, respectivamente, que alteram dispo­
sitivoS da Lei n" 5.682. de 21-6-71 - Lei Orgânica dos 
Partidos PolíticOs, juntàmcnte com os ProjclOS de Lei do 
Senado n·~' 252 e 291/91, que já tramitam em conjunto 
e versam sobre matéria correlata. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Disparidades 
entre os países ricos e pobres evidenciadas na Conferência 
Rio-92. Premência da conscientização dc__suas responsa­
bilidades pelos países desenvolvidos. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Críticas às 
declarações do Sr. Francisco Gros. Presidente do Banco 
Central, _veiculadas pela imprensa, sobre a política econô~ 
mica e a responsabilidade do Congresso Nacional para a 
aprovação da reforma fiscal. 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA- Estudos pre­
liminares realizados por- S. Ex·' a res-peito âo instituto da 
avocatória c sua incompatibilidade com as regras constitu· 
cionais c processuais. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Obstáculos cria­
dos peloS Oligo-Pólios para a viabilização de política econô-
mica saudável. -

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Càmam n" 19192 (n" 2.154191, na 
Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra 
atos do Poder Público, e dá outras providências. Votação 
adiada, por falta de quorum. 

ProjetO de Decreto Legislativo n·' 27/92 (n" 30/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Emissora Aruanã Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Barra do Garças. Estado de Mato Grosso. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2'-' do art. 64 da 
Constituição. -

Projeto de Decreto Legislativo n' 28192 (n' 31192, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede Itapuã de Rádios Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na_Cidade de Júlio de Casti­
lhos, Est1do do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 29/92 (n9 37/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda., para ex-
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piorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Aracati, 
Estado do Cearü. Aprec-iação sobrestada, nos termos do 
§ 2'1 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 30/92 (n' 48/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Sociedade de Cerro Az·ul Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cerro, 
Estado do Rio Grande -dO Sul. Apreciação sobrestada, nos 
termos do 2" do art. 64 da Constituição. 

Projew de Decreto Ll!gislativo n" 31192 (n·' 49191, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que outorga 
conccss_ão à Televisão Rio Formoso ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons- e- iniàgen·s- rlã--Cidade de 
Jataí, Estado de Goiás. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2'' do art. 64 da COnstituição. - - -

Projeto de Decreto Legislativo n" 32/92 (n~ 50/~H. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão à Rádio Clube de Votuporanga Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Votu­
poranga, EstadO de São Paulo. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 2'' d_o art. 64 da Constituição. -

Projeto de Decreto Legislativo n" 33/92 (n" 52/91, na 
Câmara dos Deputados).que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade de Camhuí Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Cambuí, Esta­
do de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2'' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 34/92 (n'·' 55/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
de âmhüo loc_al na Cidade de Souto Soares, Estado _da 
Bahia~ Apreciação sobres-tada, nos termos do § 2'' do art. 
64 da Constitui-ção. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 35/92 (n"57/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade Rádio São José Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Erechim, Esta­
do do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos ter­
mos do § 2" do art. 64 da Constituição. 

PrOjeto de Decreto Legislativo n" 36/92 (n" 59/91. na 
Câmara dos De-putados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda., para explorar !>ervi­
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Mutuípe, Estado 
da Bahia. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2" do 
art. 64 da ConstituiÇào. · 

Projeto de Decreto Legislativo n" 37/92 (n" 70/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Birigui, Estado de 
São Paulo. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2<f do 
art. 64 da Constituição._ 

Projeto de Decreto Legislativo n" 38/92 (n' 74/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM do Barro Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifuSãO" sonora na Cidade de Barro, Estado 
do Ceará. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2° do 
art. 64 da Constituição. 

----------------

Projeto de Decreto Legislativo n'' 39/92 (n" 75Nl, na 
Câmara dos IJ.~putads>s). que ap~ova 9 ato que outorga 
permissão à Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda .. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Capão 
Bonito, Estado de São Pautá. -Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 2\' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n·· 40/92 (n•' 88Nl, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Se pé Tiaraju Ltdil.., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Santo 
Ângelo, Estado do Rjo Grande do Sul. Apreciação sobres~ 
tada, nos termos do§ 2" do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Lcgislafivo n" 41/92- (''81}/91, na 
Câmara dos DcputadõS); qUe aprova o ato que re-nova 
a permissão outorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sanara na Cidade 
de Juazeiro, Estado da Bahia, Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 2'·' do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n·' 42/92 (n" 0 0/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão o_utofgada à Rádio Uirapuru Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Passo Fun~ 
do, Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2v do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n'' 43192 (n" 102/91, 
na Cânl.ara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio lpirá Ltda., para expolorar serviço de 
radiodifusão sonora na Cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2" do art. 64 da 
Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 44/92 (121191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Itaobim, Esta~ 
do de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2" do art. 64 da Coristituição. - - -

Projeto de Decreto Legislativo n" 45/92 (n' 131/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Paranda Lt~a:, p;;tra __ e_~plorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modi.J.Iadã na Cidade 
de Marilia, Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, 
nos termos do§ 2~ do ar_t._6_4 da_C_on_s_tituição. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 107191 (n"' 1.877183, na 
Casa de origem), alterando dispositivos da Lei n" 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos PessOais éi:msados por- Veículos -Automo­
tores de Vias Te_trestres (DPV AT). Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2n do art. 64 dã Constituição. 

Projeto de Lei do Senado n'' 26/91-Complementar, 
de autoria do Senador Ronaldo Aragão, que altera a Lei 
Complementar n'' 41, de 22 de dezembro de 1981. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Lei do Senado n" 106/91, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto que acrescenta dispositivos do art. 
8• da Lei n' 8. 134, de 27 de dezembro de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras provid.ências 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 _da 
Constituição. 
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Proposta de Emenda à COnStituição n" 1192, de autoria 
do Senador EpitáciO Cafeteíra, que â.crescenta alínea Cao 
inciso 111 do art. 150 da ConstituiÇão Federal. Apreciação 
sobrestada, nos termos do § 2" dÜ art. 64 da Constituição. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Questio­
nando transação de pagamentos de dívidas pela Eletrobrás, 
contraídas por suas subsidiárias junto a empreiteiras e for~ 
necedores de bens e serviços. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- I 10'' aniversá­
rio da Companhia Têx'til Karsten_, .de Blumenau- SC. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

- Térmlrió do prazo para apre.s_entação de emendas 
uo Projeto de Resolução n'' 23/92, sendo que ao mesmo 
não foram ofe_recidas emendas. 

são 

DO 

TES 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-_ 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 
- N" 226 a 229/n 

3- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL DO SENA-

- N'' 13/92 
4- ATO DO DIRETOR EXECUTIVO DO CEGRAF 
-N" 244/92 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 108a Sessão, em 5 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

ÀS 9 HORAS, ACHAM,~P. PRP.SfiNTFS OS SRS. 
SF.NADORITS: 

Alexandre C.osta - Beni Vcras - F.•peridil!o Amin -
EpiUicio C.afcteira - Jarbas Passarinho - Jos~ Richa -
Magno Bacelar- Mauro Benevides- Ronaldo Aragao- Val­
mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberto a sessão. -

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do ExPediente. 

t lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

com o Governo Po-lonês ou suas re"feridas agências de 
crédito. - -

Relator: Senador Eduardo Suplicy _ 
Através da Mensagem n" 178 de 1992 o Senhor Presiden_te. 

da República submete à apreciação desta Casa do Congresso 
Nacional os protocolos de cinco acordos multilaterais de rees­
calonamento da dívida da Polônia. realizados no âmbito do 
Clube de Paris, e solicita autorização- para- celebração dos · 
correspondentes acordos bilaterais. 

Os créditos do Brasil junto à Pol_ôp.ia afetados pelos referi~ 
dos protocolos montam a US$3,765,415,284.62 (três bilhões, 
setecentos e sessenta e cinco milhões, quatrocentos e quinze 
mil, duzentos _e oitenta e quatro dólai".es e sessenta e dois 
centavos). As instituições credoras brasileiras são o Banco_ 
Central e o Banco do Brasil. 

Os referidos protocolos propõem um plano de reescalo~ 
OFiCIO DO PRIMEIRO-SECJl,ETÁRlú 

DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
namento e redu_ção da dívida externa polonesa. O mais impor­

-- __ Jante acordo é o denominado Fase V que reduz em 50%· 
o Valor Presente LíqUido da Dívida Externa Polonesa junto 
aos credores do Clube de Paris. 

N'? 132/92, de 4 do corrente, comunicando a aprovação 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 
123, de 1991 (n• 3.278189, naquela Casa), que institucionaliza 
o Programa de Crédito Educativo para estudantes carente_s. 

(Projeto enviado à sanção em 4-6-92) 

PARECER 
PARECER N• I60, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n• 178 de 1992 do Senhor Presidente da Repú­
blica que submete à apreciação do Senado Federal, os 
acordos de reescalonamento da dívida polonesa, assina­
dos no âmbito do Clube de Paris, para que seja autori­
.zada a celebração pela União, dos referidos contratos 

Como afirma o Senhor Relator em seu parecer: "Trata-se 
de um importante precedente aberto no ano passado_ pelo 
Clube âe Paris a países de renda lnédia, categoria em que 
se encontra o Brasil. Embora se trata de uma iniciativa elogiá~ 
vel, de vez que o Governo 'Polonês, a eXemplo do brasileiro. 
passa por sérias dificuldades econômicas, é de se lamentar 
o fato de que o Brasil, em sua renegocia,ção com o Clube, 
não tenha podido tirar proveito deste precedente que ajudou 
a abrir. A recente negociãção-br3sileii'a Com 'o Clube de P~ris, . 
aprovada pelo Senado Federal no mês passado, estipulava 
condições de pagamento extremamente rigorOsãs. O B-iaSil 
não consegum redução da dívida nem prolongamento adequa­
do dos p~azo.s de pagamento.~· 
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Aqui cabe que façamos uma análise entre o tratamento 
do Brasil cOmo credor e devedor: -----

1) O Brasil, como-devedor. não conseguiU nenhuma redu­
ção no montante dc_sua dívida junto aos pafscs-membros do 
Clube de PariS. Todavia o m-esmo Clube proporciona a Polônia 
- país classificado na mesma tatcgoria que o Brasil, qual 
seja de renda média - uma redução em dois estágios de 
50% de sua dívida cxtcrnã junto aos países-membros daquele 
organismos, ou seja._ o Brasil como_crcdor de:yc -con-cordar 
que seus_ créditos junto a Polônia sejam reduzi~os pela_ metade. 

2) Enquanto a Polônia conseguiu reescalonar o total de 
sua dívida, o Brasil aperias recscalonou pane de seu- _débito. 

3) O Brasil~ como devedor, foi obrigado a fazer downpay­
ments no total de US$1.723.000.000,00 (hum bilhão, sete­
centos e vinte e três mifhõcs de dólares)_, ao contrário da 
Polônia que rião fez n-_enhuma pagamento antecipado. 

4) O montilnte dOs créditos brasileiros afetados é de apro­
ximadamente US$3.800.000.000,00 (três bilfiocs e oitocentos 
milhões de dólares). valor elevado que é maior que a arreca­
dação do Tesouro Naci(inal em março de 1992 a qual atingiu 
a US$ 3.320.000.000,00 (três bilhões, trezentos e vinte milhões 
de dólares). que terá repercussão em nosso Balanço de Paga­
menhlS. Toda esta dívida é em moeda forte e como as institui­
ções credoras são o- Ban-co ·cchltal e o Banco do Brasil, isto 
representa uma perda para o setor público hrasiteiro no mo­
mento em que nossa eéonomia não está podendo absorver 
de forma tranqüila tal perda. 

5) O Brasil como devedor está sendo obrigado a cumprir 
rigorosas ~metas estabelecidas pelo FMI, representadas princi­
palmente por um superávit primário da ordem de 3% do 
PIB, de r:estrições nominais de expansão do crédito interno 
líquido e d_e todo o passivo finanCeiro do- setor público. Por 
outro l:,tdo o FMI permite a Polônia ter um déficit orçamen­
tário da ordem de 5% e _que tem sido desrespeitado de acordo 
com as notícias veiculadaS na imprensa. 

Diante do tratamento proposto para dívida polonesa ser 
totalmente diverso do_ que ocorreu com os débitos brasileiros, 
e tendo em vista que a maioria dos indicadores sociais polone­
ses são_ superiores aos indicadores brasileiros, meu voto é 
contrário ao presente acordo, mas quero deixar registra_do 
que seria favorável cas:o tratamento isonóm~co fosse dado pelo 
Clube de Paris a todos os países devedores do Terceiro Mundo 
em condições econômicas iguais e inferiores às da Polônía. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1992. -José Eduardo 
(vencido), Presidente- Raimudo Lira- João Rocha (venci­
do) -Eduardo Suplicy, Relator -Meira Filho (vencido) 
-Ney Maranhão (Vericido) -·Dario Pereira (vencido) -
Marco Maciel (vencido) - Beni V eras ~ Nelson_ Wedekin 
- Pedro Sirrion - Ronan Tito - Ruy Bacelar - ROnaldO 
Aragão. 

ANEXO AO PARECER APROVADO PELA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÓMICOS EM 28-5-92 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 24, DE 1992 

D~nega autorização para a União celebrar contra~ 
tos bilaterais de reescalonamento da dívida externa polo~ 
nesa junto aos credores da RepllblicB: FederS.tiva do 
Brasil. - · · 

O Senado Federal resolve: 
Art. l!> Fica denegada autorização para a União cele­

brar contratos bilaterais para a reestruturação da dívida ex ter-

na polonesa, de acordo (:Om os- parâmetros fixados nos cinco 
Acordos Multilaterais_de reescalonamento, assinados no âm­
bito do Clube de Paris e datados de 15-7-87; 19-11-85; 
16-12-87; 16-2-90 e 21-4-91. 

Art. 2" Esta ReS:oh.l.Çã'o. entra em vigor na data de_ sua 
publicação. -

1 
_ _ _ 

Sala das Comissões·,. A de junho de 1992. - "Sena4or 
Raimundo Lira, President~.-

VOTO EM SEPARADO VENCIDO, DOSENADbR 
ELCIO ÁLVARES NA COMISSÃO 

DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

Sobre a Mensagem n• 178, de 1992~ (Mensagem n• 
117/92, na origem), do Senhor Presiden_t_e da República 
que submete à apreciação do- Senado Federal os dric 
acordos· de reescalonamento da dívida polonesa, assina .. 
dos no âmbito do Clube de Paris, para que seja autori .. 
zada a celebração, pela União, dos correspondentes con .. 
tratos bilaterais de reescalonamento com o Governo Po-­
lonês ou com suas respeCtivas agências de crédito. 

Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente da "República submete à apreciação do 
Senado Federal os protocolos de cinco acordos multilaterais 
("Agrced Minutes") de reescalonamento da dívida polonesa, 
realizdos no âmbito do Clube de Paris, e solicita autorização 
para a cele_bração dos CO!r_espondentes acordos bilaterais. 

O Brasil participou dos acordos multilaterais como credor 
da PoJónia. Segundo estimativa do Banco Central, os créditos 
brasileiros junto à Polônia afetados pelos referidos protocolos 
são de US$3,765,415,284,62 (três bilhões, setecentos e sessen­
ta e cinco milhões, quatrocentos e quinze mil, duzentos e 
oitenta e quatro dólares e sessenta e dois centavos). As institui­
ções credoras brasileiras são o Banco Central e o Banco do 
Brasil. 

Os referidos documentos propõem um plano de reescalo~ 
namento e de redução da dívida externa do Governo Polonés 
junto a governos estrangeiros e respectivas agênciaS de Crédito 
brasileiras. Sendo o Clube de Paris apenas uma instituição 
informal, os protocolos de negociação têm o objetivo de ditar 
parâmetros para a celebração posterior de acordos bilaterais. 
Dos cinco acordos multilaterais, o mais-ffiipõttanté- é cn:íltimo 
(denominado Fase V). que realiza uma redução de 50% no 
Valor Presente Líquido (VPV) da dívida externa da Polônia 
junto aos credores do Clube de Paris. -

A proposta que o Senhor Presidente da República está 
submetendo ao Senado Federal trata basicamente da redução 
em 5.0% do Valor Presente Líquido de créditos brasileiros 
junto à Polônia: Trata-se de um importante precedente aberto 
no ano passado pelo Clube de Paris a paíseS de renda média, 
cate-go:i"ia em que se encontra o Brasil. Embora se trate de 
uma iniciativa elogiável, de vez que o governO polOnês, a 
exeniplo do brasileiro, passa por sériàs dificuldades econô· 
micas, é de se lamentar o fato de que o Brasil, em sua renego~ 
ciação com o Clube de Paris, nãó tenha podido tirar proveito 
deste precedente que ajudou a abrir. A recente negociação 
brasileira com o Clube de Paris, aprovada pelo Senado Federal 
no mês passado, estipulava condições de pagamento extrema­
mente rig<:>rOSas:.· O_ Brasil não- conseg~:~Iu r~dução- _da .4~v.ida 
nem prolongamento adequado dos prazos de pàgamehto. 

A Secretaria do Tesouro Nacional, através do Parecer 
DTNICOREF/DIREF n' 325, de 25-10-91, declarou nada ter 
a opor à celebração do acordo, desde que ele seja autorizado 
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~elo Senado FederaL Segundo o referido parecer. os emprés­
timos em questão representam "dívida_ ativa registrada em 
nome do BACEN e do Banco do ~rasi_l_, que não transita 
pelo OGU". Além disso, o Banco Central c o Banco do 
Brasil só estarão aptos a receber Pagamentos do Governo 
polonês após assinarem os acordos dê implementação refe-
rentes à "Agreed Minute". -

Com base no exposto, opino fãVO-rãVclmente ao pedido 
de autoiização·nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• ,DE 1992 

Autoriza a União a celebrar contratos bilaterais 
de reescalonamento da dívida externa polonesa junto 
aos credores da República Federativa do Brasil. 

Art. 1" A União está autorizada, nos termos do art. 
52 TncisO V, da Constituição Federal. a celebrar contratos 
bilaterais para a reestruturação da dívida externa polonesa, 
de acordo com os parâmetros fixados em cinco Acordos Multi­
laterais ("Agreed __ Minutes") de rescalonamento, assinados 
no âmbito do Clube de Paris e_ datados de 15-7-85 (Fase I); 
19-11-85 (Fase 11); 16-12-87 (Fase IV); 16-2-90 (Fase IV) e 
21-4-91 (Fase V). 

Art. 2" As condições financeiraS previSras· tiaS-Atas e 
nos Acordos são as seguii1teS; - -

I- "Agreed Minute" de 15-7~85 (Fase 1): 

Dívida Afetada: vencendo de 1'-1-82 a 31-12-84 (valores 
originais), incluindo juros de mora. 

Data e Taxa de Consolidação: 31-12-84:::.. 11,95% ao 
ano, de cada vencimento original até a data de consolidação. 

Valor de Face: US$1,635,955,386.17. 
Valor Consolidado em 31-12-84: US$1,955,729,853.61. 

Condições de Reescalonamento 

Taxa Libor semestral mais 0,5% de ''spread". 
Pagamento de_ Principal: 23 prestaçõe_s ·semestrais iguais 

sucessivas de i"-1-90 a 1'-7-95 (1Q,5 anos com 5 de carência). 
Os juros vencendo em 1985 são pagáveis assim: 
-50% em 31-12-85. 
-Os restantes 50% _em 4 parcelas anuais iguais e suces-

sivas, de 31-12-86 a 31-12-89, sendo cobrados juros sobre este 
saldo à Libor semestral mais 0,5% de "sprecd". 

-A partir de 1986, juros pagáveis a cada 1'-1 e 1'-7 
até 1•-7-95. 

11- '-'Agreed Minute" de 19-11-85 (Fase 11) 

-Dívida Afetada: vencendo de 1'-1-85 a 31-12-85 (valo­
res origliüifs}, sem juros de mora. 

-Data e_ Taxa de Consolidação: 30-4-86/9% ao ano, 
de cada vencimento original até a data de consolidação. 

-Valor de face =_Valor consolidado: 
US$107 ,247 ,931.54. 

Condições de Reescalonamento: 

-Taxa Libor semestral mais 0,5% de "spread". 
-Pagamento do principal: 10 prestações semestrais 

iguais e suce-ssivas de 19-1-91 a 19-7-95,(9,5 _a_nos com 5~5 de_ 
carência).- --- -- - - -

-Juros: semestrais até 19-7-95, a cada P-1 e 1~'-7. 

III --'-'-Agreed Minute" de 16-12-87 (Fase 111) 

É dividida em duas janelas, cada uma com tratamento 
distinto, descritas a segUir: --

a)Primeira Janela 

-Dívida afetada: vencendo de 1''-1-86 a 31~12-87, com­
preendendo valores originais e os resultantes dos reescalona­
mentos anteriores (inclusive o "first interest" da segunda 
"Agreed Minutc"). Indui juros de mora. _ _ ~ _ _ 

-Data e Taxa de Consolida_ç~o: 31-1~-8717 ,6_5% ao ano. 
-Valor de face: US$514,107,4®.21. 
-Valor Consolidado em 31-12-87: US$558,246,303.81. 
ã.)Segunda Janela 
-Dívida afetada: vencendo de 1''-l-88 a 31-12-88, com­

preendendo valores originais e os resultadosdos reescalona­
mcntos anteriores, sem juros de mora. 

-Data e taxa de consolidação: 30-6-89/9,45%. 
-Valor de face Valor consolidado: US$226.228.852.13. 
-Total do valor consolidado da terceira ... Agreed Miou-

te": US$784,475,155.94. 

Condições de Reescalonamento: 

-Taxa: Libor semestral mais 0,5% de "spread". 
-Pagamento do principal: em 10 prestações semestrais 

iguais e sucessivas, de 30-6-93 a 31-12~97 (10 anos com 5,5_ 
de carência). 

-Juros: semestrais, a cada 30-6 e 31,12, até 31-12-97. 

IV- "Agreed Minute" de 16-2-90 (Fase IV) 

Também é dividida em duas janelas, cada uma com trata~ 
mento distinto, descrítas a segUir: - · 

--a)Primeira Janela 
-Dívida afetada: vencendo de 1'!-l-89 a 31-12-89. com-

preendendo valores originais e os resultantes dos reescalona­
mentos anteriores (inclusive o "first interest" da terceira 
"Agreed Minute"). Inclui jur_çs de mora. _ _ . __ . 

-Data e Taxa de consolidação: 31-12-89110,77% ao ano. 
-Valor de face: US$379.761,105.15. 
-Valor consolidado em 31-12-87: US$401,955,568.62. 

CQ.IuifÇóes· de Reescalonamento da Jànela: 

-Taxa: Libor semestral mais 1.5% de "spread". 
-Pagamento do principal: 12 pres-tações sem-estrais 

iguais e sucessivas, de 31-12-97 a 30-6-2003 (13,5 anos com 
8 de carência). 

--Juros: semestrais de 30-6-90 a 30-6-2003. 
b)Segunda Janela: 
-Dívida afetada: vencendo de 1""-1-90 a 31-3-91 (valores 

originais e os resultantes de reescalonamento anteriores), sem 
juros de_rnora. 

-Valor de face = Valor consolidado: 
US$903,223 ,902. 95. 

Condições de reescalonamento da janela: 

-Taxa: Libor semestral mais 1,5% de "spread". 
-Pagamento de principal: 12 prestações semestrais 

iguais e sucessivas, de 30-6-99 a 31-12-2004 (13 anos e 9 meses 
com 8 anos e 3 meses de carência). _ 

-=-Juros: semestrais, de 30-6-91 a 31-12-2004. Os juros 
vencidos de_l 0_:1-_9_0_ a_31-3-91 terão condições especiais. Seu 
valor total é de US$111,815;128.52 a serem pagos dasegl!inte 
forma: 30% ·na data da assinatura do_ acordo bilateral; 70_% 
em 10 prestações anuais iguais e s·uó!SSivas; -de 31-12-93_a 
31-12-2002~ sendo cobrados juros sobre esse saldo à_ Libor_ 
mais 1,5%. 
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V - "Agreed Minute" de 21-4-91 (Fase V) 

Dívida afetada: toda a dívida polonesa em 1 ~-4-91, com 
os juros calculados do_ último vencimento até 31-3-91. Exclui 
juros de inora. O total da dívida é de US$3,765,415,284.62. 

Condições: 

Esta "Agreed Minute" contempla três ~pçóes que têm 
o mesmo resultado prático: A) redução de principal: B) redu­
ção de juros e C) capitalização de juros devidos serit incidência 
de juros simples ou compostos. O Brasil optou pela alternativa 
B) (redução dos juros). 

A forma de aplicação de redução da dívida prevê dois 
estágios comuns a todas as opçôes: 

11') Redução imediata de dívida e reorganização ("lmrne­
diate Debt Reduction and Reorganization" a partir de 
19-4-91): reduz o total da dívida em 30%, com 80%âe redução 
dos juros nos três primeiros anos. Rcpagamento em 18 anos 
com 4,5 anos de carência, em percentuais crescentes de amorti­
zação de 0,25% até 8,75%. 

2~') Redução-adicional de dívida e reorganização (Addci­
tional Debt Reduction and Rcorganization" a partir_ de 
19-4-91): reduz a dívida em mais 20%, totalizando assim 50% 
de redução. Os juros serão calculados com base_ em tabela 
redutora anexa à "Agreed Minute". Repagamento em 18 
anos, com 4,5 de carência, em percentuais cresCentes de 0,25% 
a 8,75%. · · 

Taxa de juros: Libor semestral mais 0,6% de "spread" 
e juros de mora de 1% acima da taxa contratual. 

Art. 39 Os desembolsos autorizados por esta Resolução 
não. poderão ultrapassar os limite e condições estabelecidos 
pela Resolução n' 82, de 1990, do Senado Federal. 

Art. 49 Em qualquer hipótese, cópias dos atos, contra­
tos ou acordos firmados com base no disposto nesta Resolução 
serão enviadas ao Senado Federal até 15 (quinze) dias após 
sua respectiva assinatura, na forma original e devidamente" 
traduzidos para a língua portuguesa. 

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data-d~ -sua -
publicação. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1992. -SenadOrElcio 
Álvares. 

Declaração de voto do Senhor Senador Esperidião Amin, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem 
n' 178, de 1992. 

Meu voto é contrário pelas razões· expostã:s no parecer 
que oferece a propósito de do Acorodo do Clube de Paris. 
(Anexo.) 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1992. - SenadorEs­
peridião Amin. 

ANEXO DA DECLARAÇÃO DE VOTO 
DO SENADOR ESPERIDIÃO AMIN 

Relator: Senador Esperidião Amin 

I - Introdução 

Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente da República subemte à apreciação do 
Senado Federal um protocolo de negociação entre a delegação 
brasileira e o chamado "Clube de Paris", datado de 26 de 
fevereiro de 1992, intitUlado "Ata Sobre a Consolidação da 
Dívida do Brasil" (no original: Agreed Minute on the Consoli­
dation of the Debt of Brazil). 

O referido documento propõe um plano de reescalona­
mento da dívida externa'do. Governo brasileiro com os gover­
nos dos países credores· e· suas agências de crédito, abrangendo 
a dívida em atraso e· a dívida vincenda do setor público no 
biênio 1992-93. S~~dO q C~ll;b.e.de Paris apenas uma insfitt.iíÇão --­
informal, o protocolo de negociação tem o objetívO de ditar 
parâmetros para a celebração de acordos bilaterais com os 
governos credores. 

Antes da realização do acordo de 26 de fevereiro de 
1992, a situação do Go~terno brasileiro com os· -credores do 
Clube de Paris era de moratória de fato. O Brasil estava 
acumulando enormeS atr·asos nos pagamentos. Dos US$21 
bilhões da dívida brasileira junto aos credores oficiais, aproxi­
madamente US$8,6-bilhões representavam dívida em atraso 
em 31-12-91. 

Os atrasos que vinham sendo acumulados se deviam em 
parte ao fato do perfil da divida brasileirã. junto ao Clube: 
de Paris ser extremamente desfavorável. Segundo o crono­
grama de pagamento anterrõr. só a dívida com o;; credores. 
oficiais vincenda em 1992 e 1993 chegava a US$5,0 bilhões. 
Esses números mostram que a gestão do __ Presidente_ Collor 
coincidiu com a concentração de vencimentos da dívida com 
os cfedores do Clube de Paris. 

A renegociação tomou por base o conceito de capacidade 
de pagamento que abrange a chamada_~~ívida _a_fetada". No 
caso do Clube de PariS," a dívida afetada abrange as obrigações 
contraídas diretarÍleitte Pela--União ou por ela garariúd."as. as­
sim como as dívidas do setor privado deposita9as no Banco 
Central até 31-12-90, e as dívidas de Petrobrás e Vale _do 
Rio Doce até 31-3-91. Desde 19-l-91, a dívida do setor privado 
foi excluída da definição de dívida afetada, sendo classifi-Cada 
como livremente remissível ao exterior. A dívida da Petrobrás 
e Vale do Rio Doce recebeu o_ mesmo tratamento a partir 
de 1-4-91. 

O acordo de reescalonamento abrangerá a dívida afetada 
com vencimento até 31-12-91 (os atrasados e a dívida vencida 
ou a vencer entre 19-1-92 e 12-8-93- (a dívida consolidada). 

- O total da dívida reescalonada Chega a aproximadante 
US$12,8 bilhões, que representam 90% de toda a dívida do 
setor público juntO ao Clube de Paris durante o período de 
consolidação. 

Do_ presente acordo resultarão pagamentos de aproxima~ 
damente US$2,0 bilhões no exercício de 1992 e US$2,1 bilhões 
no exercício de 1993. Segundo os dados apresentados pelo 
Banco Central, esses pagamentos estã:O estriúúnente de ·acordO 
com a capacidade de pagamento brasileira e deixa "margens 
cabíveis" para a negociação junto aos bancos comerciais. 

11 - Avaliação 

Embora reconheça que foi à custa de grande esforço que 
a delegação brasileira obteve este acordo com o Clube de 
Paris, devo ressaltar que as condições de pagamento conce­
didas ao Brasil estão longe de ser generosas. O _setor público 
brasileiro está se comprometendo a pagar US$4,1 bilhões du~ 
rante o biênio 1992-93, o que representa aproximadamente 
30% do estoque da dívida em atraso ou a vencer durante 
os exercícios de 1992 e 1993. Além disso, estão previstos paga­
mentos de US$2,9 bilhões em 1994, último ano do Governo 
Collor. 

Além de não estar obtendo nenhuma redução do mon~ 
tante de sua dívida, o Brasil não conseguiu sequer um perfil 
de pagamento dos mais favoráveis. O próximo Presidente 
do Brasil vai provavelmente enfrentar uma concentração de 
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vencimentos tão sufocante quanto a d-~- Piei.idente -Collor. 
·Estão previstos pagamentos de US$3,339 milhões em 1995, 
US$3.547 milhões em 1996, US$2.946 milhões em 1997, 
US$2.638 milhões em 1998 e US$2.387 milhões em 1999. Isto 
significa que.- mais--de dois terços da díVida brasileii"ã com o 
Clube de Paris- um total de US$14.857 milhões- vai vencer 
durante o mandato do sucessor do Presidente Collor. 

Esses m1inefós mos_tram que a dívida brasileira junto ao 
Clube de Paris foi reescalonáda no limite da pressão máxima. 
Nem o atual governo nem o próximo governo obtiverão alívio 
suficiente da dívida externa. COnsíderando que o Brasil é 
um país que sacrificou praticamente toda a década d_e oitenta 
por conta da crise Qa dívida externa, era _de __ s_e esperar um 
pouco mais de flexibilidade por parte de nossos_ credores. 

No que diz respeito à dívida externa, o Brasil tem recebido 
um tratamento incOmpatível com seus· laços de amizade com 
os países desenvolvidos. A delegação brasileira não pôde apro­
veitar precedentes abertos recentemente pelo Clube de Paris 
a países de renda média (categoria em que se encontra o 
Brasil}. Em abril e maio de 1991, a Polônia e o Egito obtiveram 
redução de aproximadamente 50% no valor presente de suas 
dividas com o Club_e de Paris. As dívidas de Polônia e Egito 
com os credores oficiais somavam na época US$58 bilhões, 
uma quantia bem superior à da dívida brasileira. O Brasil, 
como importante credor d_a Polônia, participou da redução 
da dívida polonesa e depois não pôde tirar proveito do prece­
dente que ele próprio ajudou a abrir. É, portanto, de estranhar 
tanta pressa e tanto rigor dos credores ofiCiais em _cobrar 
os US$21 bilhões da dívida brasileira. 

Em outras ocasiões, já tive -a oportunidade de denunciar­
a "I~eologia do Egoísmo", que dissemina -no grupo o alhea­
mento dos ricos em relação ao destino dos pobres. Quando 
da visita do Chanceler da República Federal da Alemanha 
ao Brasil, em outubro de 1991, tive a oportunidade de lembrar­
lhe dos problemas vividos pela Alemanha após a Primeira 
Guerra Mundial, quando, vergada sob o peso das "Reparãçóes 
de Guerra", viveu problemas econômicos muito semelhantes 
aos nossos. Entre 1925 e 1932, a Alemanha teve que transferir 
para o exterior em média 2% do PIB. Apesar de ser uma 
grande potência, a Alemanha só conseguiu superar· a crise 
económica e a hiperinflação-depois que obteve alívio substan­
cial de suas obrigações externas. 
, É lamentável que os países ricos tenham esquecido tão 

rápido as lições da História. O Brasil, desde 1982, vem tendo 
que realizar transferências financeiraS líquidas ao exterior su­
perioreS, em média, a 3% do PIB;sendo que-em vários anos 
deste período tivemos que- ti-anSfei"k m3is -de 5% do PIB. 
Não é ad~issíVel que um país subdesenvolvido, com proble­
mas sociais tão gfaves, cOntinue s-en:aõ submetido a sacrifcíos 
proporcionalmente maiores do que os que foram impostos 
à Alemanha. · 

Embora muito descontente com os termos rigorosos deste 
acordo com o Oube de Paris, acredito que, na atual conjun­
tura, sua aprovação- representa a única decisão racional. Sou 
d,a opinião de que quanto mais o Brasil demorar a acertar 
as contas com o Clube de Pa:r;is, pfOies-seiâô-=a.-::r condíÇOeS 
de _pagamento-:. Se_ o Pres_idente Collor tivess.~ fiêgódlido a 
dívida em seu primeiro -anO de governo, te-ría-obtido condições 
melhores do que as atuais. Uma recusa do Senado Federal 
em aprovar este acordo feito tardiamente pelo Presidente Co­
llor sinalizaria aos credores internacionais uma:-desunião inter­
na extremamente danosa a nossos negociadores. 

Além disso, as alternativas à aprovação do acordo seriam 
mais onerosas para o País do que o próprio pagamento da 
dívida. Na hipótese de rejeição do acordo pelo Senado Fede­
ral, restaria ao Governo brasileiro duas linhas de conduta: 
aumentar muito as remessas financeiras líquidas ao ·exterior 
ou então manter por mais três anos a moratória com os credo­
res oficiais. Em ambas hipóteses, o País permaneceria em 
situação de insolvência, sem capacidade de atrair empréstimos 
externos ou estabilizar sua economia. 

Com base no exposto. opino favoravelmente ao pedido 
de autorização nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" , DE 1992 

Autoriza a União a celebrar contratos bilaterais 
para a reestruturação da dívida externa do setor público 
junto aos governos dos paísês credores e suas respectivas 
agências de crédito. 

Art. 1"' A União está autorizada, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, a celebrar contratos 
bilaterais para a reestruturação da dívida externa do setor 
público junto aos governos dos países credores e suas respec­
tivas agências de crédito, de acordo com os parâmetros fixados 
pela Ata Sobre a Consolidação da Dívida do Brasil ("Agreed 
Minute"), datada de 26-2-92. 

Art. 2"'_ O reescalonamento abrangerá os valores de 
principal e de juros relativos ã dívida afetada, com vencimento 
até 31-12-91 (os atrasados) e de 1>-1-92 a 31-8-93 (a dívida 
consolidada). A forma de pagamento ficou definida como 
segue: 

I -100% dos valores de principal e de juros vencidos 
no período de 1"'-4-90 a 31-12-91, relativos à dívida original 
contraída anteriormente a 31-3-83. 

Forma de Pagamento: 
(i) pelo menos 10% do total (aproximadamente US$283,00 
milhões) serão pagos até 31-1-93; e-
\ii) o saldo remanescente (aproximadamente US$2.543,00 mi­
lhões) será reestruturado e amortizado de acordo com o se­
guinte esquema de pagamento: 

0,01% em 30-6-1995; 0,01% em 31-12-1995; 
1,96% em 30-6-1996; 2,14% em 31·12'1996; 
2,32% em 30·6·1997; 2,52% em 31-12-1997; 

-2,72% em 30-6-1998; 2,94% em 31-12-1998; 
3,16% em 30-6-1999; 3,39% em 31-12-1999; 
3,64% em 30-6·2000; 3,89% em 31·12-2000; 
4,16% em 30-6-2001; 4,44% em 31-12-2001; 
4,73% em 30-6-2002·; 5,03% em 31-12-2002; · 
5,35% em 30-6-2003; 5,68% em 31-12-2003; 
6,03% em 30-6-2004; 6,39% em 31-12-2004; 
6,77% em 30-6-2005; 7,16% em 31-12-2005; 
7,57% em 30-6-2006; 7,99% em 31-12-2006. 
II -100% do_s valores de principal e de juros vencidos 

no período de 19-1-90 a 31-12-91. relativos aos acordos bilate­
rais assinados ao amparo da "Agreed Minute" de 21-1-87. 
(Clube de Paris !I.) 

Forma de Pagamento: 
(i) pelo menos 10% do total (aproximadamente US$300,00 
milhões) serão pagos até 31-1-93; e 
(ii) o saldo remanescente (aproximadamente US$2.700,00 mi­
lhões) será reestruturado e amortizado de acordo com esque­
ma de pagamento idêntico ao indicado em I. 

III -100% -dos valores de principal e de juros ve-ncidos 
no período de 
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tv-t-90 a 31-12-91, relativos aos acordos bilater_a1s assmados 
ao amparo de "Agreed Minute" de 29-7-88 (Clube de Paris 
III.) 

FOrrilâ de Pagamento: 
(i) pelo menos 5% do total (aproximadamente US$ 53 mi­
lhões) serão pagos até 31-1-93; e 
(ii) o saldo remanescente (aproximadamente US$1.013,00 mi­
lhões) será reestruturado e amortizado de acordo coro_ esque­
ma de pagamento idêntico ao iridicado em I. 

IV - 100% dos valores de principal e de juros vencidos 
no período de 1"-1-90 a 31-12-91, relativos_ aos acordos bilate­
rais assinados ao amparo da "Agreed Minute'' de 23-11-83 
(Clube de Paris 1). 

Forma de Pagamento: 
(i) 20% do total (aproximadamente US$343,00 milhões) 

serão pagos até 30-6-93; e · · 
(ii) os restantes 80% '(aproidniadamente US$1.370,00 mi­

lhões) serão reestruturados e pagos em 6 prestações semes­
trais, iguaiS e suCessivas, a primeira verice'ildo-se em 30-6-94 
e a última em 31-12-96. __ 

V -100% dos valores de principal e juros vencidos no 
período de 1°-1-92 a 31-8-93, relativos: 

a) à dívida originalmente contraída antes de 31-3-83 
(aproximadamente US$1.724,00 milhões); e 

b) aos acordos bilaterais assinados ao amparo das 
"Agreed Minutes" de 21-1-87 e 29-7-88 (Clube de Paris 11 
e III, respectivamente) (aproximadamente US$2.480,00 mi­
lhões.) 

MENSAGEM N• 164 DE 1992 

Sala das Comissões; 9 de abril de 1992. - Raimundo 
Lira, Presidente - Esperidião Amin, Relator - César Dias, 
Relator Adjuilto-:--: Elcio Alvares- Odacir Soares_- Meira 
FilhO - Albano Franco - João Rocha - Dario Pereira ~ 
Marluce Pinto - Coutiiibo Jorge,;_ Ronaldo Aragão - Marco 

·Maciel. 
Eduardo Suplicy venCido, contrário com voto por escritó 

anexo. 

O SR. PRllSlllENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. (Pàusa.) 

A Presidência recebeu,- do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, o Ofício n• S/11, de 1992 (n• 341192, na origem), 
solicitando, nos termos da Resolução n• 58, de 1990, do Senado 
Federal, a elevação temporária dos limites de endividamento 
daquele Estado, para emitir Letras Financeíras do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, para os fins que 
especifica. '- - ------ -- ---- ' 

A matéria sefá despachada à Comissão de Assuntos Eco-
nôrhicO!i. · 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de AssuntoS Econô­
micOS, ·que conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
n11 24, de 1992, qUe denega autorização para a União celebrar 
contratos bilaterias de reescalonamento da dívida externa po­
lonesa junto aos credores da República Federativa do Brasil. 

A proposição ficará sobre a mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, li, r, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa; requerimento que vai·'Ser lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 367, DE 1992 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, requeiro 
a. tramitação conjunta dos Proie.tqs.cJ.~ Lei do Senado n~s 243,· 
de 1991, e 69, de 1992, de a1,1toria dos Senadores Marluce 
Pinto e Nelson Wedekin, respectivamente, que alteram diSpo­
sitivos âa Lei n•' 5.682, de 2!.6-71 -Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, juntamente com os ~~_:oj~to!? _d_e_ Lei do Senado n9 
252 e 291, de 1991, que tramitam em conjunto e versam sobre 
matéria correlata. -

Sala das Sessões, 5 de junho de 1992. - Eldo Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauto Benevides)- O requeri­
mento lido será publicado e_ incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do disposto no art. 255 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Há oradores 
inscritoS. COnCedo a palavra ao nobre Senador Valmir Cam­
pelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB ·_c DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presi­
dente Collor, no seu discurso de abertura da Conferência 
Mun<iial sobr_e Meio Ambiente, cobrou oma «prova maior 
de fraternidade dos países ricos para com aqueles ainda força­
dos a conviver com-a pobreza". 

Ao assumir posição, pela voz do seu Presidente, em defe­
sa dos países pobres, o Brasil deixa clara sua linha de atuação 
na Conferência do Rio de Janeiro. 

Pregando "uma ordem global mais justa••, O Presidente 
COllor traz à Rio - 92 um tema .que incomoda as nações 
do Primeiro Mundo. - - · 

A verdade dos fatos, é que, cori::to já ficou l.argamente 
evidenciado, não interessa àS nações ricas abdicar de sua condi­
ção privilegiada, em proveito da distribuição mais equilibrada 
das riquezas e das conquistas da civilização humana. 

Estou abordando esses aspectos da posição brasileira, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque seria verdadeiramente 
improdutivo e inócuo discutir sobre meio ambiente sem consi­
derar a instabilidade extrema que a humanidade vive atual­
mente. 

Uma ilógica divisão dos povos _entre uma minoria rica 
e bem-alimentada, instalada nas ações do Primei.i-0 Mundo, 
e uma maioria pobre e esfomeada-, ocupando a maior parte 
do planeta. . 

Qualquer pessoa medianamente informada sabe que esta 
situação absurda tende a explodir, com desdobramentos im­
previsíveis e conseqüências desastrosas para todos, inclusive 
e principalmente, para a minoria riCa, que -Só tem a perder. 

MUndo atora, mais e mais ilaçõeS, subinetidaS -à tirania 
da fome, tomam consciência da injustiça e do absurdo desse 
estado de coisas._São fartos os exemplos das tensões sociais 
e das revoltas de povos e grupos oprimidos, que estão tornando 
insustentável o atual quadro de distribuição da riqueza plane­
tária. 

Por isto mesmo, no limiar daqu_ilo que os grupos humani­
tários chamam "Era de Aquário", custa acreditar que as na­
ções ricas náo tenham compreendido a imperiosa neCessidade 
de contribuir efetivamente para a eliminação da pobreza no 
mundo, para tornar possível a sobrevivência dos demais povos 
co~ os quais convivem sobre a T~J!B, e que s~o. repita-se, 
a esmagadora maioria. 

A afirmação do Presidente Collor, "de que não haverá 
prosperidade tranqüila para ninguém sem c;:quilíbrio econô­
mico" é cristalina. 
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. As naçõ~s.d_o P.rjmei_ro Mundo, é evidente, já perceberam 
esta necessidade elementar, mas prosseguem protelando qual­
qu~r atitude, qualquer providência efetiva para tOrnar a vida 
do:;·.po,vos maís- próxima daquilo que é huinanamenie dese-
j~vel. , , 

Frente_a (1St~ quadro, em que Presidente, Reis e repr6seri­
ta~~es de nações-ricas fazem '"'oUvidos- dE ·mercador", rega­
te~T)<Jo,_~e_g'ahd?-~se, inclusive, _a discutir CIJl profurÍdidade e 
a lJSSum_tr posjçõe~-páia~ c,O!ltér_a ohda -dc-dCVãStação do plane­
ta, -provocada precisamente para a manutertção de suas benes­
ses, a posição do Brasil. m~ .Pa,rcce a mais- iilteligcrite'. 

· , Não resta dúvida -de' que a mensagê::in_ mais significativa 
db 'diScUhfo' do Presidente Collor situa-se num recado ciff3do 
àS ,n'aÇ~qs: ~C! Pfimeifo MU:n'db: de que, se quisereffi efetiva~ 
mente p,rese~va,r as ~On~.iç'õ"cs _planetárias e os recursos que 
garantem o alto padrão .de ~ida dos se·us- povos; os ·países 
ri~oS'tetão qUe investir dinheiro grosso llo -Terceiro Mundo, 
para acabar com a pobreza. . 

; · · ·ls~ç._ ~~t~~a~t3t7níe,. ~mpl_ica transferir tecnoloiia _e recur­
s?~:financeiro~~aos paf~e~,e~ ?~senvolyi~ento, a fim de garan­
tir que os povos supe,rern, sem degradai" ã.s condições arnbien­
táis,·o é:StágiQ'de misé-ria~~~- que se cncbót!am. 

' : Estâ,' St. 'Presidente,; Srs. Senadoi-Cs~- -poderia 'tranqUila­
mente ser á premissa mestra' da Rio-92, e toda a Conú!iê'ncía 
est~ria jústificãda. · · -- · · · 

· A ~Spe"ra~Ça' dC ~od_oS os homens verdadeiramente conS­
cientes Qa qn,f~a- çcológlc3· _-é- que a Ríõ--- 92 p"osSa, pelo 
mé-rlos: bàliiar as discussões nesse sentidO. O seritido de uma 
aut.êritica··vontade de todos os povos de lutar, efetivamente 
pa'r3.·pór fim' â irliséria·. · ' ·- · · · · - - - ' · ' 

' Tudo_'O mais: os: *co'r~os de preservação de florestas, 
dé manutenção das condiÇões-climáticas e fa-ntos outros, inClu­
sive a convenção de biodiversidade, virá nã esteira desse dese­
ja'do aCófdd Urlivcr'sal cohtra·a fome c a· miséria sobre a' Terra. 

· Er~_ci q~e' ti_?~~~ .dii_er; Sr Pre_sidcrite. (Muito bem!)_· 

. o.sli:: i>iú:SÍ:ÍlENn;. (Mauro fle~evides) :_ Con~~ 
a palav~a,ao. nobre SenaQQr. Ney Maranbão. (Pausa.) 

'>. cO~~e~P 3: pãi~rV~a. ~ó f.lobre Senador -JutahY Magalhães, . 
(l'au'sa) • · · · 

· '-Cõrit:edd ã-paJavra:ao: nobre SenadOr-Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ÀRAGÃO (PMDB- RO. Pronunci~ 
o _Seg.ui~tê_,discürso'.)--.!.. Sr., .Presidente~ $rs. Senadores, não 
tinha a i_n_t~~ç'ão de vir â'ttibuna, hoje, ·mas l_endo os jOi-nais 
e, para s.er .mais específiCõ: assistindO as nõücias de emissoras 
dé teleVi~ão;a respeitO' àq aumento doS Preços dos combus­
tíVeis; e a's declaraçae·s· atribuídas ao Presidente do Banco 
centrá!~ ffc~ a 1ne' pér'gofitar, Sr. Prcsidênte, como _querem 
baiX.àr' a inflaÇ3.o; coinb 'o' GOverno, com a atual política econó~ 
mica, pensa.em conter~ i_nflâÇão. SabemoS nós qUe a econolnia 
brasileira; em grand~ parte, é movida sobre rodas, e, no entan­
to, o GOverno a·nunCia ínaís Uri1 aumen-to dos preços dos com-
busfíveiS. · ' · ·, - - - -

Por não ser economista e não domin"ar os assuntos ligados­
à área 'econômica, aâetlito;- tenho essa "opinião. Talvez não 
seja ürrta' opinião abãlliaâa, mas é o seritimento do povo -
digo aqui o que o povo teria vontade- de dizer. 

Naturalmente, vamus ter aumento de inflação porque 
nossa economia é transportada por pneus, usando óleo diesel 
e gasolina. E com o aumen-to do preço .dos combustíveis não 
entenc:Jo·como pode o Governo alardear que a inflação vai 
baixar. 

Leio no jornal, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma deCla­
ração atribuída ao Presidente do Banco Central, Francisco 
Gros, que diz que, se o Congresso N3cional não aprovar· a 
reforma fiscal da maneira como o Governo -está querendo, 
eles vão a cada dia- apertar mais em juros altos, com mais 
recessão e desempregO. 

EstaS· são palavras atribuídas ao Sr. Gros, publicadas no 
Caderno de Economia do Jornal do Brasil, ontem. 

Dii o seguinte: 

"A política monetária poderá ficar m:iis forte (ju­
ros reais maiores) ... " 

_Isso quer dizer o quê? , .. 
Juros altos, o povo vai deixar de comprar, mais desem~ 

prego, a indústria vai acelerar o número de demissões etc. 
E diz ainda mais: "'Se o Governo não· tiver suce·sso na reforma 
fisCal que apregoa como sendo a salvação._ .. Esse -filme nós 
já vimos corri o Plano Col1or I, quando, lOgo no início do 
atual Governo, alardeou-se aos quatro cantos do País, com 
uma aprovação - é bom que se diga - de mais de 70% 
d~ sode~ade brasileira, que isso era a salvaçã.O pã.ia debelar 
a crise e que, em cerit' dias, a inflação estaria nuin pat"a.inar 
inferiOr a 10%. · · · 

·O que presenéi3.IDOS foi· o deb:lte dessas declarações pelos 
homens que dirigiam a ecorlorilia do País. Ficamos frustrados! 
A sociedade brasileira e a maioria dos Partidos políti'cos, ou 
quase a totalidade dos que deram aval ao Governo, no início, 
com o passar- do tempo, puderam conferir que a política do 
Governq_ era desastrada, o que-·contTnU.a ·até hoj~. Co_t;ttlnua 
o Governo com essa política de_ jur6s altos, apesar dos planos, 
apesar de propalar o contrário aos quatrOs cantos da imprensa 
naCiõilãfe internaciOital,. de fa,z~r carta de iiltençãó, eté. No 
eóia!lio, o q'ue·se verifiCa é que a política e a-hldáç~o persistéril 
e a sociedade está pag"ando uin preço muito alto, éom a deSva-
lorização dos salários, o desemprego, etc. _ 

E Continua a reportagem do Jornal do Brasil, referindo-se 
ao Presidente do Banco Central: 

"Segundo o Presidente do Banco Central, Fran­
cisco Gros, essa_ é a alteinatlva e·, mais do que isso, 
uma obrigação do Governo, _cas.o. o Congr:e,sso IH\O con­
temple as necessidades de modernização da economia 
brasileira, a ponto de promover as reformas estruturais 
necessárias.~·_ 

Isto é, o Governo já está querendo tirar a suã responsa­
bilidade de uma política econômica que não deu certo, que 
não está dando certo e. jogá-la para o Congresso Nacional, 
que hoje é um saco de pancadas do Governo e da sociedade. 

·E vai mais além o Sr. Francisco Gros: 

~·Há consenso de que a potitita. mOnetária: ~oZi­
nha~ nã,o resolve"; afirmou, oitterO, eni aJmoçQ promo­
vi~o pela Associação Brasileira das Empresas de Lea-
sing - ABEL." . 

Ou seja, o GovernO está_ admitindo aquilo que já foi 
dito nesta Casa, no Corigresso Nacion31, que essa pofítica 
que se estava introduzindo no Brasil não iria dar certo. 

Agora, o Presidente do Banco Central eStá confinnando 
aquilo que já sabíamos há meses ou há um ano. Mas s-6 agora, 
depois das penalidades que foram impostas ao povo brasileiro, 
é que se admite, e ainda se quer apertar mais. 

Continua a reportagem: 
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"Mas temos fôleg_o, até o final do ano, para apertar 
ou manter essa política, pois o nível de endividamento 
é baixo." 

O Probte'ma não é- o povo. O GOVêrno-pode ãgúeniar. 
Não sei, Sr. Presidente, é se o povo vai conseguir suPortar 
essa política- de arrocho, recessão, desemprego, miséria, que 
ar está. Ma-s; Segund9_ as P'!lavras do Sr~ Gros, o G_C?_yer~o 
agüenta: 

"Dessa forma - garantiu Gros -, a inflação vai 
cair gradativamente, até o final do ano, do patamar 
atual de 20% para cerca de 15% ou 16%. Ele, porém, 
foi realista. A inflação cai. Mas será quefaz diferença 
se ela for de 20%_ para 15%? Mesmo assim, essa taxa 
continuará não _sendo civilizada. Para_ a iriflaÇãó 'cair 
mais, é preciso melhorar as condiçõeS estruturais da 
economía. Ou se'jã, Gfos'dii Que é pi-ecisO o País voltar 
seus olhos para o que precisa ser feito, para uma s_e 
abrir· esj:tã.ço para política econômica corisiStenfe do 
Gove-rno contra a inflação." 

Sr. ,P.reSident~, isso·,- ·mesmo quem não é economísta e. 
não pertence· a uma corrente de economistas já !;"abía que 
não ia dar certo. Esse fillrie sC rcp"ete. Fâz-se· compromisso_ 
com o Banco Mundial, com as instituiçÇ)~s ~nan~eiras ipterria­
cioriã.is, e ·o-povo -é· qUém paga. É _como. se falassem: não 
deu certo? ~pag3:-se; tud_o e começa-se_ de. novo. · · 

Sr. Pre-sidente, é preCiso que os homens responsáveiS 
pela economia dos País digam o· que querem. O povo não 
pode ser massa de manobra! 

Vamos ver se dá certo; vamos· ver se a inflação baixa; 
vamos faz~r·d plano tal. E daqui a quatio~ cinco, seis·mes_es,_ 
eles dizem: n'ão deu certo! Vamos apagar tudo e começar 
de ilóvo, ·vamOs· fazer oUt'ro Ptano, vamos faier agora Uina 
reforma' fiscàl éiO 'jei~o que b GbVer~b' quer'- pàra ·ver +se- dá 
re~. . .... 

Ora, que pars é este? 
Não sou eu quem está dizendo essas palavras; mas o 

Presidente do Banco Central. É S. S• quem está dizendo que 
não vai dar certo. Mesm'O que aumente, com juros reais, 
que o povo- passe fome,. miséria, desemprego~ sem investi­
mento-público, poderemos chegar a 15%. 

·Vamos ter que enterrar muit_a gente! 
· Mas o Góverrio diz que se não for assim .... 

Mas não era essa a .conversa quando implantaram essa 
política, não era o- diScursO quandQ o Ministro da Economia 
esteve aquL Ele dizia que era a salvação: "Essa agora vai 
dar certo". 

Alardeou-se, Sr. Presidente, que tudo daria certo, que 
a economia iria bem, que o povo teria salários reaiS. Falou_-se 
tambén:t na_safra agrícola, que iria baixar essa inflaçãO". -

.Hoje, rtingU:éni fala ~ais, pOrque aquilo que foi dito não 
corresponde à realidade, Ção corresponde à verdade. 

· ·Safras agrfcOlas maiores o Brasil já teve. Inclusive, Sr. 
Presidente, recebo reclamações de agricUltores do nleu Esta­
do, que ·plantaram, colheram, dentro dessa perspectiva de 
uma grande safra, esperando que o --Governo fosse cOmprar 
a pmdüção e, hoje, est~o verificaüdo qüe o- Governo não 
garante nem o preço mínimo. 

E o que está ocorrendo? Está ocorrendo que o agricultor 
do mêu Estado, que já é um homem desiludido, está cami­
nhando quase que - não queria ser profeta do apocalipse 
-em direção à miséria absoluta. Ninguém co_!Ilpra, o Gover-

nadar não garante o preço e quem lucra com isso é o atraves­
sador, é o intermediário. O preçO mínimo da saca que o Gover .. 
no, com· toda essa mídia, estabeleceu, que é de doze mil 
cruzeiros para a saca do arroz~ não está sendo cumprido. 
Em Rondônia, estão oferecendo a sete mil cruzeiros e não 
há comprador. Além do mais, não há quem armazene. 

De forma que tudo isso parece ter sido uma _ maRei~ 
de criar ânimO e espe!ariça nesses ·produtor~ agrlcolas, espe .. 
rança essa que hoje se esvai. Ninguém é mais responsáVel, 
o Governo não tem dinheiro, etc. 

Sr. Presidente, então, volto ao_infcio do meu pronuncia .. 
menta,· dizendo que se fizermos _um retrospecto do preÇo do 
combustível do início- do Governo Collor até hoj_e, _vamos 
ver. que é uma coisa assombrosa, que aquilo foi uma política 
econômica ·numa época da campanha política que se dizia 
que não ià mais-ser- aSsim. Até rião quero ser assirit porqueW 
somos oposição ao Governo. 

-Não! Queiia qUe o Go'verno aci:itâsse.- A ritínha'intimção 
é que o Governo aCe_rtasse uma polítiCa éconólnica que benefi­
ciasse·a soc~edade brasileira, o povo brasileiro. Deixa-me an­
gustiado ver o mesmo filme se repetindo sempre, quando 
em governos anteriores se dizia: '~Olha, o Comb~stlvel _náo 
vai: ffi~is _ su_bir". O. Ministro ia à televisão e dizia: "OJba, 
o- -combustível não vai mais subir daqui a seseitta -dias'•, era 
o sinal de que à meia-noite o Governo anunCiava o aumento 
do combustível. Esta história se repete. Aumeõfou·se inicial­
mente em 2%, e onteni, o- aume-rito- foi de 19%: Fico até 
as~ abismado e ninguéin ·maíS dá nenhuma satisfação. F !iÇO 

também uma ·comparação, que pode até ser muito simplista, 
mas enquanto o barril de petróleo baixa, porque existe o 
excesso, aqui aumenta. Aqui, para o consumidor, mesmo.o 
subp'rbduto aumenta. 

Preciso entender, porque me parece- que a economia é 
débito e crédito, não sei quais são· os-seus mecan1smos00inpli­
cadores, talvez até me penitencio de que seria melhor que 
aumentasse lá e baiXasse aqui. Porém acontece o inverso aqui. 
Quando se anuncia que ·o barril de· petróleo está baixando 
nas fontes produtora~. porque há excesso no mercado, aqui, 
a primeira coisa que se faz é a aumentar para o consumidor. 
Precisaria-entender~ Sr. Presidente, tOdo esse mecanismo da 
e_conomia, entendo, como representante do povo que, ao abas­
tecer o ·seu Carro, vê que o combustível aumentou. 

Repito um frase ·dita Por um COmediante aO ·Ministro 
da Economia, Marcüió Marques Moreira, de que a inflação 
estava baixando. Ele perguntou em qual supermercado o Mi-
nistro faZia ___ súãS compras~ -porqUe tod_o"mundo gostaria tam-
bém de _comprar nel~., Comprova-se cada vez que se vai ao 
supermercado que tudo está aumentando a cada semana -
n~o sei se a, ipflação ·nos stipetmercãdcis é diferente da dos 
responsáveis pela economia brasileira. 

Sr. Presidente, _com essas declarações feitaS -pelo Presi­
dente do Banco Ceritral, até fico pensando se o Congresso, 
inai~ uma vez~ vai ser saco -de pancada da política económica 
do Governo que não deu certo. 

Agora, a salvação se transfere para a reforma fiscaL Se 
ela não for feita, não existe salvação e os juros vão aumentar, 
é o que disse-o Presidente. 

Permitir-me-ia le:r: mais um pouco. 
••Inclui-se aí, a necessidade de modernizar os por· 

tos, resolver o problemas da Previdência e outros esto­
ques do passivo-do Governo, como o Fundo de Garan .. 
tia, FND ... " 
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Como se isso fosse novo, e se esses problemas da Previ­
dência e do_ FND de ontem. Continuando: 

.. Temos receio de ser atropelados por esse passivo todo 
dia", afirmou Gros. 

. "Por isso, estamos mensurando esses estoques pa­
ra serem utilizados no programa de privatização". 

Sou a favor da privatizaÇãó, mas esses problemá~fmertdo­
nados pelo Presidente do Banco Cei:ttral não são no~os e 
a política que foi empreg-ada neste Governo tinha a fin~hdade 
de resolvê-los. _ 

Esses_ problemas deveriam ter sido resolvido no início, 
do GoVei'no, com·ó Plano, mas continuam as mesmas coisas, 
ou piOres. 

Diz ainda o Sr. Gros:--

"Quando enviamo um projeto para o Congresso, 
no ano passado, fomos criticados e, agora, estamos 
negociando com todos, mas também somos criticados" 
reclamou Gros. 

"O que não vamos fazer é mágica, pois nenhuma 
experiência para apresar a queda da inflação funciona 
antes dt. se fazer a reforma fiscal". 

Mas, não foi dito isso. Isso não foi dito. 
Está sendo dito agora. No ínício do governo não foi dito 

isso. Mesmo com a posse da nova equipe econômica, também 
não foi dito isso. _ - __ _ __ . __ _ 

Permitam-me empregar uma frase um pouco chula. é 
o---'$assá Mutema" da política de reforma fiscal. 

E, desde já, faço uma pergunta. E se não der certo? 
Não podemos ser laboratório. O Brasil já foi laboratório 

demais . 
. É preciso se tomar um rumo. Um rumo certo para que 

todos os segmentos da sociedade participem, dêem a sua opi­
nião franca, mas, não é o Governo estabelecer e dizer a política 
da reforma fiscal é esta, e acabou. Se não o Congresso é 
culpado. 

Sr. Presidente, não é possível. Tanto o Congresso quanto 
sociedade brasileira já estão cansados de tantas experiências, 
de tantos planos, de tanta coisa que vai dar certo, de tanta 
coisa que se não fizer, é porque faltou isso. _ 

Ora, portanto, primeiro se falava que tinha que aumentar 
a arrecadação, a evasão fiscal era muito grande, se fez arrocho 
fiscal, se fez tudo isso aí, e continua a m-e-sma coisa. 

A inflação continua em mais de dois dígitos, e~ 23%_, 
como também o desemprego, a recessão~ a falta de mvestt­
mentos e agora'I'"Essa é a pergunta q\)e esta~os· fazend_?, 
e deixando aqui não uma crítica, mas Chaman~o a at~nçao 
dos homens responsáveis pela política econômica naciOnal. 
É preciso dizer-se com tOdas as letras, o que o ~ove;no que~, 
qual é a poütica que o Governo quer?.Porque senao de ~s~ts 
em seis meses vamos ter um novo plano, umanova __ pol!ttca 
econômica, como se tivesse brincando com o ~~asil, com a 
30ciedade brasileira. Queira Deus que não cammhemos para 
que 0 povo, que está hoje fervendo, como se estivess.e numa 
panela de pressão, e é preciso que se coloque ág~~ fria~ . 

Muitos dizem que temos de empregar a polttlca do Me-
xico. -~~-----~ -------. ~ 

Ora, Sr. Presidente, esta foi umã pOlftiCa onde? ~1dadao 
saía da cidade do México iuiil:ia excursão, daí a 100 qmlometros 
havia uma massa humana na estrada pedindo. dinheiro, pe~in­
do alimento. Portanto, estavam presentes, ab, a fome, a mtsé­
ria. Era preciso que os turistas, aqu-eles que no momento 
excursionavam, fizessem alguma doação àquela gente. Após 

cem quilômetros, havia uma outra massa huinana pedindo 
a mesma coisa. Essa foi a política do Méxfco. Mas esses fatos 
não são comentados. 
_ Será que desejam fazer isso no Brasil? Há mais de um 

milhão de desempregados em São Paulo, outros tantos no 
Rio, em Curitiba, no Rio- Graride do Sul, Santa Catarina, 
Brasi1ia. E ainda com um agravante: não há inç~~t~vo para 
a agricultura. Tal fato vem contribuir para que haja uma gran­
de evasão, criando, em conseqüência, os centros de pobreza, 
de miséria nas cidades. 
· --~·-Pergunto-me, então: - Que país é este? 

EstáRSe querendo agradar o FMI sem pensar nõ povo. 
E quando se diz aqui rio Brasil agüenta, que o Governo agüen­
ta,_pergun!o-me:- e ó pOvo agüenta? PareceRme que o povo 
já não ~stá mais suportando tanta- carga tributária, tanta mi­
séria. 

Sr. Presidente, ficam aqui minhas consíde-raÇ-ões, espe­
rando que o Governo diga o que deseja e qual a sua política, 
porque quem quer muito todo dia, não quer nada. 

Esta é a minha apreensão com os rumos· da economia 
brasileira e com as declarações daqueles que têm a responsa­
bilidade de dar um norte a esta mesma economia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO-
NALDO ARAGÃO EM SEU DISCURSO: . 

SÃO PAULO- A política monetária poderá ficar màis 
forte (juros reais maiores) quanto menor for o sucesso do 
governo em aprovar a reforma fiscal no CongreSsO. SegUndo 
o presidente do Banco Central, Francisco Gros, essa é a alter­
nativa, e mais do que isso, uma obrigação dO governo caso 
o Congresso não contempfe as necessidades -de modernização 
da economia brasileira a ponto de promover as _reformas estru­
turais- necessárias. "Há consenso de que a política morietáriã:­
SC)~inha Jlâo resolve", afirmou, onteq1, em almoço promovido 
pela Associação Brasileira das Empresas de Leasing (Abel). 
"Mas temos fôlego até o final do ano para apertar ou manter 
essa _ _política, pois o nível de ~ndividamento _é baixo". 

Dessa- forma~ garantiu Gi-os, a_ inflação vai cair gradativa­
mente até o final do_ ano L do patamar atual de 20% para 
cerca de 15% ou 16%. Ele, porém, foi realista: "A inflação 
cai, mas será que faz diferença Se ela foi' de 20% para'15%?_ 
Mesmo assim essa t~a continuará não Sendo civilizada. Para 
a inflação cair mais, é precís-tfihetho~ai 35 Ci:mdfÇões e~trlltUráis 
da econoniia" ._Ou seja! Gfos disse que é preciSo o País voltar 
seus olhos para o que precisa ser feito para se abrir eSpaço 
para urna política econômica conSiStente do governo contra 
a inflação. Incluem-se aí a necessidade de modernizar os por­
tos, resolver o problema da Previdência e outros- estoques 
do passivo do governo, como o FGTS, FCVS e FND. ''Temos 
receio de sermos atropelados por esses_ passivos todo_ dia", 
afirmou Gros. "Por isso estamos IJ1çnsurando esses estQques 
para serem utilizados no programa de privatiZação". 

O BC ·vem administrando uma políticã ritonetáriã cOin 
taxas reais de juros desde outubro do ano passado, maS de 
modo "?-ais flexível a partir de maio de 1992,_ principalmente. 
Essa situação,- porém; poderá se inverter Pelas resistências 
políticas no Congresso contra a aprovação das refolmas prO­
postas pelo governo. ''Quando enviamos um projeto para 
o Congresso, no ano passado, fomoS criticados, e agora esta­
mos negociando cqm todos, mas também somos criticados"_, 
reclamou Çiros. "O" que não vamoS fazer é mágica, pois nenhu­
ma experiência para apressar a queda da iilflãção--funciori.-a 
antes de se fazer a reforma fiscal". É o caso da alternativa 
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da dolarização, exemplificou. "Na Argentina houve um ato 
de _desespero, poiS lá não tinha mais moeda e Confiança em 
mais nada", lembrou GroS~ "Lá, houve uma transfusão de 
moedas. Aqui,·a discussão é prematura. Na equipe econômica 
decidimos não discutir o assunto até que tenhamos conseguido 
a reforma fiscal". 

Durante o diSCiásb'dá Sr. Ronaldo Aragão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ~ Concedo 
a palavra .ao nobre Senador MaurícíO Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte disc.urso_,)_-_Sr. Presidentt.::, Srs. Senadores: 

Fiz um trabalho sobn; a avocatória, que é um instituto 
que tem me preocupado. Posteriormente, falarei mais densa­
mente sobre a matéria. Hoje, trago um resumo sobre a_opinião 
que sustento a respeito da avocatória. 

Dentre as inovações alvitradas pelo Presidente da Repú­
blica ao encaminharem outubro do ano passado, ao Congresso_ 
Nacional, as propostas de Emenda à Constituição, verifica-se 
a reintrodução, no ordenamento constitucional, do instituto 
da _avocatória., _ 

Registre-se que a avocação, que permaneceu nas compe­
tências do Supremo Tribunal Federal, de 1977 a 1988, adveio 
da Emenda n~ 7, baixada, pelo então Presidente Ernesto Gei­
sel, após a decretação do recesso das Casas do Poder Legisla­
tivo, com base no § 1" do art. 2'' do Ato Institucional n" 5, 
de 13 de dezembro de 1968. . . . .. . .. 

Segundo fal "diSpoSfçâo.· éOmpeÜa ao -Suprcino Tribunal 
Federal proceSsa~ e jÚlgai originariamentt: "ãs Causas pro~s- _ 
sada_s,pà~nle quaisquer juízes ou tribunais, cuja avocaçáo 
deferir,<'!- pedidp_do Procurador-Gerai da República, quando 
decorrer_ imcdi"ato perigO de gn~ve Jesão _à o~dem, à _saúd~, 
à seguqmça ou às finãnÇaS públicas, para que se suspendam 
os efeitos da decisão referida e para que o conhecimento 
integral da lide lhe seja devolvido'~ (E. C._~'' 7, de 1_977._ art. 
119, inciso I, letra o, da Constituição de 1967 .. 

. Nfl verdade, entre a redação de~se dispositivo e a atual, 
constante do proJeto do Governo .• só e~i~tc urnã. única diferen­
ça: enqu'a"nto i-Ia nor~a reYog~da_ o pedido d& avocação era· 
excluSivo do Pfocurado.r:Geral da República, na regra_ ora 
propOs!a !rlciui-se coil.correnteinente o Advogado-=óeral da 
União. - · -

Creio qué a motiVação· orientadora dessa nova investida 
foi a celeUma criadã c.om o processo de privatização da Usirni­
nas e com as múltiplas e distintas decisões proferidas, quase 
todas ~las prolatadas em procedimentos liminares, por diver­
sos .órgãos do Poder Judiciário, mUitas ·delas-contiapondo-se 
entre si. Tal perplexidade levou o BNDES a adiar o leilão 
entãd programado,_ ge"ranc_lo np s.;eio do Governo incertezas 
e ri,scos quanto ao Seu-objetivo. Esse ânimo ainda mais tornou­
se p.otór~o diante do paradoxo produzido pela infinidade de 
pleit_os ajuizados pelo País afora, tendo como autores milhares 
de aposentados que buscavam no Judiciário a diferença dos 
147%, merecendo, inclusive, em urna das_ situações, decisão 
cautelar do próprio Supremo Tribunal Federal. 

É compreensível que .o Presidente da República sinta-se 
mais protegido c seguro quando hipóteses como es-sã.s- certa­
mente muitas outras surgirão - forem dirimidas por uma 
única instância, evitando-se, como tem aco:õ.tecido, que ques­
tões trànscedentes, que mexam nos orçamentos oficiais e em 

seus organogramas e modifiquem estágios pp;~stabclecidos, 
tenham decisões judiCiais divergCnti.!S. 

Ora, a Constituição vigente tem apenas trêS anos e meio. 
É natural que os novos instítutos que ela consagrou e a:s deffní·­
çóe_s conceituais nela introduzidas somente agora, com a sua 
.aplicação e uso. estejam sendo levados ao conhecimento e 
julgamento do Judiciário. Os interesses contrariados, as diver­
gênCias suSCitadas acabam por escoar no Judiciári-o, resultan~o 
daí a pletora de ações e, em determinadas amostragens, dcsi~ 
sões díspares, proferidas por juízes de variadas instâncias e 
jurisdições. Preocupada com a realidade desse quadro, uma 
boa corrente de juriSta, saudosistas_da~ avocatória, defende-a, 
pi"dC't(ranâo· reintroduzi~la no elenco das competências· do ~l;'F. 
cõilce"iltrando-se, assim, naquela Corte, as demandas cujo con~ 
teúdÕ- possa traduzir riscos à ordem, à saúde, à Scgurãnça 
e às finanças públicas. 

Com base nessa ordem de raciocínio, tenderia -a filiar-me 
a essa doutrina. Contudo, a reflexão a que me impus forçou­
me a caminhos diferentes, em razão da total incompatibilidade 
desse instituto com as regras processuais de nosso direito e 
precipuamente do que emana da própria Constituição; regras 
essas consagradoras do primado do juiz natural e do duplo 
grau de jurisdição. -

__Ex-aminando ó Direito Comparado, salVO equívOco;que 
prefiro não ter cometido, encontrei a avocação no Código 
de Direito CanôniCo (Cânon 1557) e na Lei da Organização 
Judiciária da República Popular da China (art. 30). Tais mode­
los, todavia, não se prestam a um exame em um País como 
o nosso. No caso do Vaticano, sabe-se que se trata de um 
Esfado, talvez o único, com base eminentemente teocrática, 
justificando-se. pela -natureza papal, qUe-os proceSSoS eclesiás­
ticQs-sejam avocados pelo Santo Padre. Quanto à-Cl-iiita. tam­
bém o parâmetro não é fiel. Trata-se de um Estado socialista, 
de formação marxista, em que os objetivos do Estado super­
põem-se à vontade subjetiva, com prevalênciã do coletiViSni."o. 

Quanto ao modelo americano, cuja ConstituiçãO inspirou 
a nossa República, não vejo também como extrair-se o writ 
Of certiorari para informar c ilustrar a avoc~tQria .brasileira. 
De fato. dá-nos conta Igor Tenório que o GrupO de Tffibafho 
de_ Pesquisa Judiciária, ·constitUídõ- no âmbitõ -ao -STF para 
subsidiar a rifOrma do Pod~f Judiciái-io levadà "ão P.r~sidente 
Geisel, teria sugerido o exemplo do certiorari america·no conio 
justificativa pata a adoção, no Brasil, do institutO da avoca­
tória, argumentando, inclusive, com Ji_norma do art. 30, do 
Decreto-lei n" 200!67,_ pela qua!_o Presidente dà ~epúbllca 
pOde avocar qualquer processo administrativo. (Rey. lnf, Le­
gislativo, no 61, pág. 184). . .. - . . . .. -- . . . 

A comparação é infeliz. Não há si}Tiilitude entre o ~rtio­
rari e avocatória. O certiorari é um re;c1,r.rso processual à dispo­
sição das partes para-que a decisão seja reVista pelã.-iOst~néíã 
superior; a a vocação é ato de arbítrio da Corte avocantesubsti­
tu~n~o ~jurisdição do juízo natural pela sua própria, me~iante 
provocação do Procurador-Geral da República, e agora, com 
a redação pretendia pela Emenda de outubro passado, tam­
bém pelo Advogado-Geral da União, aliás nomeado pelo Pre­
sidente da República e por ele demissível ad nutum; o certio­
rari pr~sta-se a assegurar a supremacia da ConstituiçãO e da 
legislação federal; a a vocação encerra ~irnplesmente uma von­
tade de Estado para a aplicação do direito ao caso concreto; 
o certiorari é uma forma de gaiantiro duplo grau de j~fiSdiçãO-; 
a avocação·é a antítese desse princípio, .P9!"que sup~ríme a 
competência õriginal;-o certiorari inspira-se nos pressupostos 
do procedimento contraditório em que a parte prejUdicada 

-----~--~--~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~---
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deduz razões, de fato e de direito, em busca de uma revisão; 
a avocação se realiza à revelia do litigante com base nas "ra­
zões de Estado"; o certiorari é garantia do due process of­
law, para que autores e réus não sejam preteridos dos princí­
pios cardea_is informadores do sistema, e a avocação consagra 
a hegemoma do poder do Estado sobre os direitos e garanfias 
individuais. Trata-se de sugestão írrita, porque tol3lmente 
iriaplicável, segundo nosso ordenamento constitucional. 

Constata-se, assim, que nada tem a ver o-certifiCation 
americano com a avocatória tupiniquim. 

Por outro lado, parece-me irrelevante qualquer menção 
à a vocação adotada pelo Título V, do Livro IV, das vetustas 
Ordenações Filipinas, que em seu ·parágrafo 20 autorizava 
ao Rei "mandar em todo caso per simples petição _trazer pe­
rante Nós per nosso especial mandado, qualquer feito ... " Seria 
querer estab.elecer comparação do "L'état c'est moi" com 
o Estado d_e_ Dircíto D~mo.ci:"ático, hoje existente sob_ o pálio 
da Constituição de 88. __ .. -. 

Examinados os 16 casos de avocação transitados pelo 
Supremo Tribunal Federal durante a vigência desse instituto, 
até ? seu desaparecimento·, ·por obra da Constituição_ vigerite, 
certtfica-se que em nenhuma das hipóteses eviden_ciam_-_se_ ra­
zões para mais uma experiência. Com efeito, em todos os 
processos que chegaram até à Corte, constatou-se um-- rtítido 
cunho procrastinatório, causando delongas e prejuízos às par­
tes. 

De resto, cumpre asseverar que o artigo 5~>, da Consti­
tuição. em seu inciso LV, estabeleceu -que "os litigantes- em 
processo judicial ou administrativo e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com _ _os_meios 
e recursos a ele inerente.s". Garantida à parte do_ direito. aO 
duplo grau de jurisdição, portanto ao recurso, seria possíVel 
emendar-se um princípio constitucional _que se insere nos direi­
tos fundamentais do homem, sobretudo face à evidência do 

· art. 60, § 4"', da Constituição que diz "não será_ objeto dc! 
deliberação a proposta de emenda tendente a abQlir ._,_._QS direi-
tos e Garantias Individuais"?! · 

N-ão resta dúvida QUe o retorno da-avocatória se- úã"duz 
numa tentativa que agride, fere, violerita, contrasta e atenta 
contra a estrutura do orga~ismo constitUcional que_ ~rigimos. 
Não deverá merecer a nossa aprovação. _- _ _ _ _- . 

Voltarei, Sr. Presidente, com um trabalho mais denso 
sobre a avocatória, que se pi-etende retorne ao ordenamento 
jUrídico constitucional brasilç_iro, porque não et:J:contrei parâ:.. 
metros no Direito Comparãdo, salvo essas únicas duas e~Ce­
ções que citei: -do VatiCano, que não se aplica ao Brasil, e 
da própria República Popular da China, também sem nenhu: 
ma aplicação, pela própria natureza do socialisro_o que irilpera, 
ao sistema constitUcioriã:l brasileiro. 

É um matéria de extrema importância e-até, em certo 
momento, dou razão ao Governo, em vírtude das multiformes 
decisões tornadas por vários órgãos do_ Poder Judiciário: Mas 
infelizmente, de acordo com o nosso ordenamento jurídi~ 
e c~:mstitucional, é _impossível trazer, de uma instância de pri­
meuo grau, um fetto que está sob a ap~eCiação daquele juiz 
natural, pasando por cima do direitO ·que a parte tem do 
recurso. 

Portanto, a miriha manifestação é CÓntrári:i- à 3vocat6ria." 
E, como disse anteriormente, já fiz um trabalho sobre_ o tema, 
que pr~curarei desenvolver, publicar, e trazê-lo ao Senado 
Federal. 

Era o que tinha a diz_er, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mauricio Corréa o Sr 
~pitáciO- -Cqfeteira deixa a cadeira da presidência, qu; 
e ocupada pelo Sr. Magno Bacelar 

O SR. PRESIDENTE (Magno Baoelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há certos fatos que só acontecem no Brasil. 
Já de algum tempo, a inflação brasileira está estacionada em 
t<?rn? dos 20% ao roês, Apesar disso, os preços dos produtos 
contmuam em ascensão, principalmente daqueles que são oli­
gopolizados. 

Falando, em Buenos Aires, para ministros da ecomomia 
do Cone Sul, o Ministrá MarcOio Marques Moreira, dentre 
outras coisas, afirmou que "o comportamento dos oligopólios 
é um fator, não único, que impede a queda da inflação no 
País". Segundo o Ministro, a Secretaria Nacional de economia 
e a ~ecretaria de Defesa Econômica estão estudando que 
medtdas adotar contra os monopólios. E afirmou rtiais ainda 
que tais medidas estão sendo examinadas "com sentido d~ 
u-rgência". 

No conciliábul~ com seus colegas da Argentina, Paraguai 
e Uruguai, o Ministro Marci1io disse que a inflação brasileira 
está alta, com tendência à queda num "contexto de preços 
liberados". E disse mais: que as taxas de juros só cairão com 
a queda da inflação. 

Os oligopólios e sua desenvoltura, Sr. Presidente, são 
um desafio à qualquer governo e à qualquer política econô-
nl.Íca. --

Segundo as próprias afirmações do MiniSfró da Econo­
mia, há uma correlação dinâmica entre oligopólios e inflação 
alta. Se não forem contidos _em sua_ gula voraz, não temos 
esperança de zerar a inflação, o grande anseio de todos nós. 
Os oligopólios, em seu comportamento compulsivo em relação 
aos preços, jogam-no sempre para o alto, dificultando enorme­
mente a queda da inflação. 

Reafirme-mos·; ·sr. ·presíaente-; ·par-a-melhor ·pensa.-r ~o ritis:. 
tério que acontece entre nós: a inflaÇão está fixa em -certo 
patamar de 20%, e os pfeÇoS, entre" nós, não cessam de subir. 
- - Fiquemos em um só exemplo, esquecendo um outro, co~ 
~?·o_oligopólio das linhas interestaduais d.e transporte, que 
aumentam suas paSsagens duãs OU rilais vezes por mês: Fixe· 
mo-nos, tão-Somente, nos preços oligopolizados do cimento. 
É o oligopólio mais terrível, e se~ a mínima sensibilidade 
porque o cimento é a alma da constfução civil, o setor respon: 
sável pela mais numerosa aplicação de mão-de-obra. 

O cartel do cimento, Sr. Presidente, está precisando de 
um ~esma~telameiJ.to geral. N~_o só desmontá-lo, como punir 
com sevendade_ seus responsáveis por abuso do poder econô­
mico. 

Aliás, Sr. Presidente, a minha assessoria está traduzindo 
documentos do inglês para o pOrtUguês, com os quais-preten­
do, dentro de pouco tempo, apresentar um projeto atualizado 
referente a cartel. Com as leis que temos neste País, desde 
a luta do grande líder pernambucano Agamemnon Magalhães, 
que cri~u.a famosa LeiMal~ia, até hoje, não conheço nenhum 
'-'tubarão branco", ou seja, dono de cartel, que-venha tocar 
piano ou fazer- curso de leão. Eles pagam as "multas, mas, 
na verdade, é o povo que as paga. Quando se constata que 
estão sendo cartelizados os preços dessas empresas, o CADE 
ou a área financeira do- Governo multa esses cartéis. Ele~ 
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se sentam à mesa e decidem simplesmente aumentar o preço, 
para cobrir a·molta. 

Temos que ter como exemplo, Sr. Presidente e Srs. Sêna­
dores, o que acontece nos Estados Unidos. Recentemente, 
uma senhora, dona de uma das maiores cadeias de hotéis 
desse país·, foi presa ápe·naS porque deixou de pagar o Imposto 
de Renda e está cumprindo uma pena de quatro anos, lavando 
latrinas dos hotéis do governo. Aliás, conheci um desses ho­
téis, quando fui cassado e estive lá. 

O Sr.-Chagas Rodrigues- Ela está trabalhando nas peni­
tenciárias, Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO- Obrigado, Senador. Então. 
ela es_tá cuffiprindo pena nas penitienciãfia-s. · 

É_ isso que temos que fazer neste País. Deiltro de pouco 
tempo, estará nas mãos do Congresso este meu projeto. Com 
ele, quarido um dono de um cartel for pego, vai ter que prestar 
contas junto à JustiÇa e cumprir pena. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. E>r um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador, aprecio e 
aplaudo todos aqueles que assumem uma cruzada. Pode ser 
chamado de teimoso, pode ser chamado de obstinado- tei­
moso_ é depreciatívo, obstinado é quase laudatório. Mas o 
persistente e perseverante merece sempre a minha admiração. 
V. EX" tem sido perserverante, persistente, teimoso e obsti­
nado na denúncia do procedimento nocivo- à ecánomia e à 
sociedade. brasileira por parte dos cartéis. De forma que V. 
EX~ conta corri a:· minha solidariedade e estímulo a essa sua 
missão. Mas_ vai também receber um pedido meu. Faz um 
mês_~ já e~tá_completando, portanto, o-prazo" constitucional 
- ~nç;&minh~i .ã Mesa dois requerimentos de informação: 
os de n?S 260 e 26L Nesses -dois requerimentos, peço à Mesa 
do Senado que obtenha nos Ministérios da Justiça e Economia 
algumas informações a respeito 'do que está sendo feito com 
o cartel da farmácia. Senador Ney Maranhão, li hoje, nos 
jorna_is, que a Secretária DOrothéa Werneck vai chamar seus 
representantes. Acho que é um pouco tarde, mas antes tarde 
do que,~unca. No meu requerimento informo, baseado em 
dados_ çolhidos_ na imprensa, que em um ano-..:.... do dia 9 
de maio de 1991, quando o Ministro Marcilio Marques Moreira 
assumiu,. até o dia 9 de maio deste ano - o aumento médio 
dos remédios foi de 1.570%. Mas precisei retificar esse valor 
por causa do aumento dos preços, principalmente dos remé­
dios de uso continuado, que são, certamente, os mais doloro­
sos para o ser humano ingerir, porque são aqueles_ que têm 
no paciente um escravo seu, já que não pode deixar det<?má­
los. o( meu requerimento de informações tínha- dois- dados 
básicos: primeiro, cotnó o"-"Govern6 ouSOu liberar, no mês 
passado, o preço dos medicamentos de uso continuado, sem 
adotar sequer uma medida punitív3 com relação a essa indús­
tria,? ~sso é desproteger completamente a sociedade! Que gen­
te- forte é essa da indústria farmacêutica, que consegue ficar 
imune ao Ministério da Economia ao Ministéfio da Justiça, 
ao CADE, que foi constituído e teve seus cargos preenchidos 
este ano! Consegue não ser- punida depois de elevar o preçO 
dos_ medicamentos, no caso, os de uso continuado, 300% em 
relação ·à inflação, e ainda consegue o prêmio que se dá aos 
"bem-comportados", que é a sua liberdade. Seria a mesma 
coisa ·se_aquela senhora, proprietária de prédios notáveis, nos 
Esta,dos.Unidos, tivesse recebido um prêmio, em vez de rece-

ber a punição. Isso, Senador Ney Maranhão, dificUlta muito 
a viâa do brasileiro. Tirando o assalariado, não sei se os mais. 
aquinhoados paganl seu imposto de renda corretamente. Não 
sei mais, e o pior de tudo é que vamos continuar não sabendo, 
porque não temos notícia de nenhuma punição. 

O SR. NEY MARANHÃO - É porque a lei que temos 
hoje dá condições a esses "tubarões hrancos" de escapar, 
de não serem pagos. Somente isso. 

É como eu disse: o Dr. Agamemnon Magalhães, nos 
anos de 1951 e 1952, quando era Deputado Federal, bateu-se 
para aprovar uma lei forte com--relação aos cartéiS_. V. Ex~ 
sabe qUe eSses cartéis são fortes há muitos anC?S· Na época 
do suicídio do Dr. Getúlio Vargas, os cartéis internacionais 
já eram uma plantinha forte, mas não balançava muito. Mas 
eles foram um dos motivos_. 

Senador Esperidião Amin, V. Ex• foi prefeito, gover­
nador, chegou ao cume da administração do seu Estado, pOr-­
tanto, deve ter contatado muito esses cartéis. Por exemplo, 
quando fui presidente da COBALNordeste, sempre mantive 
entendimento e conversas com essa gente. Sei éo~o _ftmCió­
nam as cOisas nesses cartéis~ no de grãos, por exemplo, sen~ 
tam-se quatro à mesa, estabelecem o preço e pronto. Quem 
determina o lucro são eles, os donos. 

Tive ocasião de fazer um pronunciamento aqui, mos­
trando que, em nosso País, a agricultura, a pecuária, ·a- indús­
tria leve e pesada, a indústria de abastecimento, todas estão 
cartelizadas. Tenho um ofício do CADE, que terei o prazer 
de enviar a V. Ex\ dizendo que não tinha dados para me 
fornecer sobre o assunto. Fui buscar, então, infõi'm"ações eS­
trangeiras - não foram nacionais! GOsto de matar ã cobr-a 
e mostrar o pau. Mostrei que três ou quatro empresas nacio­
nais e estrangeiras, juntas, -dominam o ranking nacional de 
qualquer área da economia deste País, desde agricultura à 
pecuária. 

ü" Sr. Esperidião Amin- Por issO, Senador Ney Mara­
nhão, que congratulo-me com V. Ex• pela sua perseverança, 
e elogio a s~a obsti~ação, porque, realmente, é uma tragédia, 
um desalento, ver 0: povo brasileiroy com o salário ·caindo, 
a perda de poder aquisitivo que tOda a sociedade enfrenta, 
e perceber que essa gente, tão bem organizada - como V ... 
Ex~ aqui atesta- ainda recebe carta de alforria. 

O SR. NEY MARANHÃO- Veja V. Ex• o problema 
do cimento. 

A inflação, no ano passado, chegou a quase 700%, mais 
ou menos; o aumento do cimento foi de um mil trezentos 
e tantos por cento. 

O Sr. Esperidião Amin--:- E a dos remédio_s! dois rriíll 

O SR. NEY MARANHÃO - O preÇo do cimento, no 
ano passado, em fevefeiio, era de novece-ntos e poucos cruzei­
ros o saco. Hoje, Senador, está a 22 mil. Essa gente diminui 
a produção das suas fábricas para manter esse preço. Agora 
estão um pouco preocupados, porque o Ceará, o Distrito 
Federal, Pernambuco -_ e isso vai ser uma corrente para 
a frente -vão impor'tãr Cimento. O cimento que êstá vindo 
da TUrquia, está chegando 40% mais barato do que o ciinento 
produzido aqui. Isso é assalto, é roubo, no meu entender. 

Então, Senador,- tem que haver um freio na áfea dos 
remédios e em todas as demais. E esse freio só sf:rá eitteridido 
se for usado "o cacete", ~'o pau".-Temos que tocar um piano­
zinho e fazer um curso de leão, como nos Estados Unidos. 
Fora disso é conversa fiada, Senador. 
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O Sr. Esperidião Amin- Senador Ney Maranhão, V. 
Ex~ conta com a minha solidariedade, pelo seu pronuncia­
mento, e o meu aplauso sincero pela sua persev_erança e obsti­
nação, principalmente pelo sentido social do que está dizendo. 
Muito obriga49_. 

dor. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muiio obrigado, Senador. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com satisfação, nobre Sena-

O Sr. Jutahy Magalhães - Como já disse o Senador 
Esperidião Amin, V. Ex• vem nessa luta há muito- tempo 
e tem tido uma persistência muito grande nessa questão dos 
cartéis. no plenário do _Senado e na sua atividade polífico-par­
lamentar. Agora, infelizmente, o que estamos assistindo é 
que esses cartéis não são destruídos. - - - - -

O SR. NEY MARANHÃO-- Concordo com V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- Esses cartéis contiriua.In ri13rii-­
pulando preços e até hoje nada de concreto consegu!mos. 
Há pouco tempo tivemos o problema dos sacos de juta. E 
o Governo tomou uma medida permitindo a impOrtação de 
sacaria-, principalmente nas áreas de café~ cacau e de _todos 
os produtos que precisam ser e·nsacados. E o preçO baixou 
bastante. Mas houve um lobby bem feitO-e que-deu resultado, 
fazendo com que o Gove_rno voltasse a_-proibir"_a impOrtaÇào. 
E proibida a importação, imediata-mente--o pféÇcfdCi sácó subiu 
tremendamente. Não lembro o percentual. mas foi muitas 
vezes acim:a da inflaçã·o·, prejudicando os produtores de café, 
cacau etc. Então, veja V. Ex~ que esses cartéis são poderosos. 
Não temos visto, da parte do Executivo·; Um ffabalho eficiente 
para diminuí!-" a capaCidade que essa gente tem de prejudicar 
o consumidor. Temos outros cartéis, não tanto na área ecoilô­
rnica, mas, por ·exemplo, cartéis dos meios de __ comunica_ç_ão, 
aqueles que manipulam a opinião pública e cada vez se fortale­
cem mais, mediante concessões por parte do Executivo. Quer 
dizer, não conseguimos êxito na luta mantida aqui, para evitar 
as concessões de rádio, televisão, e, inclusive, que se criem 
novas redes desse tipo, verdadeiros cartéis na manipulação 
da opinião pública. Lamento que o Executivo não ouça V. 
Ex~, pois é quem mais luta nessa questão dos cartéis, aqui. 
Por isso, mais urnâ vez venho aplaudir V. Ex~ e ·esperar que 
o Executivo o ouça: 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço a V. Ex' pelo 
aparte, nobre Senador Jutahy Magalhães, CoriiO S"erilpre, V. 
Ex~ toca em poiltos importantes ao deferi.der este País. DentrQ 
dessa linha de raciocínio, ninguém mais do que V. EX~ conhece 
esse problema. Isto, nobre Senador, vem de longos anos. 
Agora, se tivéssemos urna lei dura, a exemplo dos Estados 
Unidos, onde o dono do cartet; o principal responsável sabe 
que se transgredir a lei pagará pesada multa e id para a 
cadeia, como foi, agora, o caso dessa--senhora, muitas coisas 
iriam melhorar neste País. Cabe .a nós~ porque estamos reco· 
nhecendo, nobre Senador Jutahy Magalhães, que a nossa lei, 
atualmente, é inócua. Existem brechas para os grandes advo­
gados defenderem essa gente porque, do contrário, não o 
fariam, pois não fazem questão de p-agãr 1 ou 2 bilhões de 
cruzeiros de multa, porque não são eles que pagam, mas nós. 

Nobre Senador, como disse anteriormente, tive contato 
permanente com essa área, onde eu comprava em torno de 
300 a 400 ntil s_aca~- de arro.z e feijão, ·e quem comanda é 
essa .gente. Sentam-se à mesa e dizem: "E assim, e assim. 

Quem passar será cortado". Agora, tem que haver - e o 
Estado, hoje, deve isso ao Congresso, é uma decisão impor: 
tante - um aperfeiçoamento, urna melhora, essa lei deve 
ser enxugada, para que não haja essa brecha. O dono do 
cartel_, do oligopólio vai ler a lei e dizer: "Aqui não tem 
brecha para mim. Se _eu cartelizar, quem vai para a cadeia 
sou eu". Eles vão pensar duas vezes, Senador Jutahy Maga­
lhães. 

Quanto à televisão e ao rádio, acho que a luta que V. 
Ex~ está empreendendo aqui é inglória. Poucos falam como 
V. Ex~ 

Vou dar um exemplo: 
Na Constituinte tínhamos cinco minutas para promover 

o Congresso, para promover os Constituintes, para promover 
o grande trabalho que estávamos realizando ao elaborar a 
Carta Magna do País. 

V. Ex~ sabe que o povo já estava se acostumando com 
aquele programa, já estava -chamando a atenção de todos 
aquele programa no horário nobre quando aparecia a imagem 
do Congresso e daqueles Senadores e Deputados que tinham 
trabalhos de maior importância dentro da Constituinte. O 
povo estava se interessando pelo programa. 

Senador, conseguimos isso. Temos esse poder. Esses ciil­
co mi~utos de programa sobre a Constituinte-,- por· V. Ex•, 
por mim e por poucos aqui, teria continuado. Não seria mais 
"A Voz da Constituinte", poderia ser "A Voz do Congresso, 
a v?z 9os Senadores Jutahy Magalhães, Chagas Rodrigues, 
Elcw Alvares, Josaphat Marinho, Alexandre Costa, Epitácio 
Cafeteira e outros. 

Hoje, Senador, estamos aqui, sexta-feira, e neste plenário 
há apenas cinco Senadores dando ''murro" trabalhando. 

A Casa poderia estar cheia. 
Com relação a esse problema, Senador, a culpa é nossa. 

V. Ex~ faz um projeto, luta durante um, dois_ou três anos 
e o projeto é aprovado. Mas, sobre isso, nada sai nos jorn_ais! 
Talvez apenas uma linha, embora o assunto seja de_ grande 
interesse do País, Mas se se tratasse de um escândalo, se 
V. Ex~ tivesse dito uma besteira ou algum Senador puxasse 
um "trinta - e - oito" e desse um tiro, o fato estaria nos 
jornais. Então, não nos defendemos, Senador! Culpa sua? 
Culpa nossa? Não! A culpa é do Congresso! _ 

Por isso, Senador, a nossa imagem - e V. Ex~ há de 
_concordar .GOmigo- não é boa, .é ruim, é péssima! Por quê? 
Porque urna parte da imprensa não divulga os fatos corno 
realmente são. A outra parte, é verdade, está aqui o plenário 
vazio! 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite um aparte? 

_ O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Jutahy Magalhães t -

O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex' aborda essa questão 
da nossa presença na televisão e no -rádio. Considero que 
a grande preocupação do Congresso tem sido até a de diminuir 
a sua participação noS meios de comunicação, na área política 
restringindo-se às participações obrigatóriãs. Essa é uma- con~ 
cessão que os Parlamentares normalmente fazem às emiSsoras 
de rádio e de televisão. Falo na questão de se formar, através 
de cadeias de rádio e televisão, grupos que vão dominar e 
manipular a opinião pública. Ontem, por exenlplo, ouvimos 
na CPI infornlações de que 12 estações de rádío teriam sido 
solicitadas - não sei se concedidas ou não -por um grupo. 
Estações de rádio apenas para manipular a opinião pública 
politicamente leVai" a opinião pública a apoiar determinad~ 
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facção política. Então, ·é esse o perigo que se corre. Outro 
dia, fiz um pronunciamento mostrando que nos Estados Uni­
dos, se alguma cadeia de televisão consegue chegar a 25% 
de audiência, o governo tem uina legislação própria, não per­
mitindo que ultrapasse esse percentual, para que ela não tenha 
influência decisiva na manipulação pública. No roeu Estado 
existe uma estação de televisão que tem, praticamente, 90% 
de audiência. Então, é lógico que manipula a opinião pública, 
é lógico que influencia. É isso que deve ser extirpado e evitado. 
E somos nós-Concordo com V. Ex~-que damos as conces­
sões. Aqui aprovamos tudo tranqüilamente, sem_ a menor 
preocupação. Está a"qui na Ordem do Dia de hoje. Qurintas 
concessões de rádios ternos aqui? E o que foi examinado. 
verificado? Essas estações de rádio não irão_ formar ~uma cadeia 
de opinião pública em cada Estado? Elas não irão servir para 
a manipulação da opinião pública, de interesses_ políticos? 
Nós não examinamos nada disso. 

O SR. NEY MARANHÃO - TemQ>_a forÇa~- mas- não 
a usamos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não usamos porque não que­
remos. As vezes não usamos porque receitamos _as críticas 
que podem ser feitas. Falar de estação de_ televisão é perigoso, 
mas, como nelas eu não apareço mesmo, não há nenhum 
problema -pior do que estou não posso ficar. 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto, Senador. Con­
cordo com V. Ex~ 

O Sr. Elcio Àlvares- Permite-me V. E~ um_aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Elcio Álvares. ~ 

O Sr. Elcio Álvares- Esse tema deveria ser d~ primeira 
ordem na· discussão interna da Casa. A comunicação _é~ talvez, 
hoje, uma das maiores preocupações do mundo moderno. 
Alguns fatos- V. Ex~ disse-o muito bem- são procedentes. 
Mas a imagem que se tenta fazer do Congresso, ressaltando 
a participação de Deputados e Senadores, é um trabalho muito 
inteligente. Hoje vemos numa novela, o cidadã9 se dizendo 
amigo de um Senador, e durante um capítulo inteiro há uma 
preparação do público, dizendo que o Senador _não é amigo­
de ninguém, que quer cuidar si mesmo e dos próprios interes­
ses. E vai criando uma imagem, a pior de todas. 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto, Senador! 

O Sr. Elcio Álvares - E progi"ama humorístico? Nesse 
tipo de programa o político é sempre colocado de maneira 
altamente desprimorosa, como se fo_sse corrupto, quanto mais 
na prática de atos ilícitos, como se o político não tivesse_ a 
noção do cumprimento do __ seu mandato. Essa campanha é 
insidiosa! É- muito mais forte do que- um artigo, porque ela 
entra exatamente na parte subliminar da percepção do povo, 
que vê novela desavisado, que vê o "Fantástico". Outro dia, 
um participante do programa "Fantástico" teve a oportuni­
dade de se referir de maneira jocosa a alguéil_l~ perguntan­
do-lhe _se iria ser político. Ele respondeu: "Político?" E aí 
fez um conceito altamente desprimoroso. Fico até admirado 
porque o Congresso deveria ter uma estrutura de comuni­
cação. O Poder Executivo, de 15 minutoS~ em- 15 minutos 
tem uma mensagem no ar: "Governo do Brasil, a Bandeira 
brasileira." É uma mensagem. Esta Casa-nã_O tem mensagem 
nenhuma. 

O SR. NEY MARANHÃO -'- De quem é a culpa, Sena­
dor? 

O Sr. Elcio Âlvares - E não tem divulgação. Pior, o 
nosso sistema de divulgação, com todo o esforço do setor, 
qt!_e é louvável, está praticamente adstrito ao noticiário oficial, 
porque a divulgação subseqüente é_quase sempre timbra, mar­
cando uma posição dos veículos de mídia. O Senador Maurício 
Corrêa lembrou que não é só nos Estados Unidos. Na Itália, 
quando a Rede Globo teritõU f o :mar uma cadeia, não póde 
porque o grupo italiano já havia ultrapassado o ·percentual 
permitido. Acho que o monopólio da informação não pode 
existir num País como o nosso. Evidentemente, queremos 
_que as redes de comunicação progridam, mas no momento 
em que temos um- impacto em cadeia nacional, corno é o 
Jornal Nacional, passa a ser a grande verdade indiscutida, 
indesmentfvel, e fica _muito difícil pa~~ alguém se opor a um 
notíciário. O CongreSSo brasileiro, através de sUa Mesa diri­
gente, tem de se ater. Qualquer setor, hoje, da opinião "pública 
tem preo~upaçáo em criar uma imagem. Os setores de comuni­
cação. de opinião pública, de marketing estão funciotiando. 
Esta Casa, infelizmente, não se apercebeu ainda da impor­
tância da comunicação, e enquanto não agirmos~ nobre S_ena­
dor Ney Maranhão, vamos ter, atrayés da programação subli­
tnina:r, da imagem di§torcida,_ aquiló-que faz com Deputados 
e senaâoreS se transfOrmem, na vefdade, érn eleriientoS apro­
veitados da coisa pública. Então~ sOlidarizo-me não só com 
a primeira -parte da sua fala, conforme o Senador Espérídião 
At;nin, sempre atento a esses problemaS dos cartéis e monopó­
lios, mas também destaco neste final a importância do seu 
pronundaménto, para que fiquemos íriais ateritos, pfíiíCfp"<if.. -
mente na parte de comunicação, não penriitindo que a verda­
de, que deVe ser preserVada sob todos Os pontos, seja manipu­
lada por alguns. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador Elcio Álva­
res, complementando o seu aparte, quando V. Ex~ cita os 
programas humorísticos de televisão e a manéira üldireta que 
utilizãm para desmoralizar- a verdade é esta- o Congresso 
Nacional, constatamos que hoje, se consultarmos uma pes­
quisa - aliáS, tenho uma de janeiro deste ano -. precebe­
remos que os Partidos políticos têm apenas 3% de aprovação 
perant~_ a opinião pública, índice que só empata com o obtido 
pela classe dos banqueiros. Esta é a imagem que temos pe!ante 
o povo. E a culpa de quem é, Senador Elcio Álvares? É 
nossa! Temos o poder de fazer as leis e de organizar a vida 
soci-al e econômica. Como já disse anteriormente, o Congresso 
não poderia, de maneira alguma, abdicar daquele programa 
de cinco minutos que mantinha durante a Constituinte. porque 
era nesses cinco minUtos qu-e o pOvo brasileiro conhecia-me­
lhor o Legislativo e já estava se acoStumando. Era normal, 
no horário nobre, assistir o informativo de cinco minutos sobre 
o Congresso NacionaL Foi um eiro tremendo abdicar disso. 
Tudo isso é a nossa imagem e é culpa nossa. Era isso que 
queria dizer a V. Ex• 

O Sr. Josaphat M~rinho-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Ney Mara­
nhão,_V~ -Ex~ reitera, neste momento, o ponto de vista que 
vem s~stentando largamente ne~ta Casa em torno de abusos 
do poder econômico_ Estou inteiramente solidário com as 
tes_es ~efendidas por V. Ex~ Iria mesmo um· pouco adiante 
para d1zer-lhe que, em verdade, não precisamos de mais leis~ 
l~is já as temos, inclusive de defesa da economia popular. 

- -------------
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Agora, sobretudo, tanto menos precisa de novas leis Õ Go~ 
verno porque a Constituição, em seus arts: Í"' e 39, -cOnsigna 
princípios fundamentais, inclusive de defesa da cidadania e 
de interesse coletivo de modo geral. No art. 170, especifica­
mente, entre regras essenciais da Ordem Econômica, está 
a da defesa do consumidor. Juntando as leis existentes com 
os princípios constitucionai's, bem que o Governo já está em 
condições de estrangular tais abusos. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Josaphat Marinho, 
o aparte de V. E:xf a este pronunciamento foi muito iinpor­
tante. Em primeiro lugar, pelo seu saber jurídico que todos 
reconhecemos e respeita.ITlos; em segundo lugar, porque a 
tese de V. Ex~ é a norma que-estamos defendendo. E preciso, 
no meu enten4~~, Senador Josaphat Marinho, vontade do 
Governo para cuniprir _"essa lei que já está iriserida na ·consti-
tuição. - -- -

O Sr. Josaphat Marinho - Se V. EX' me permitir, acres­
cento apenas um complemento. 

O SR. NEY MARANHÃO -Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr o Josaphat Marinho- Os jornaiS de hoje anunciam, 
e ainda há pouco aqui foi lembrado que uma das Secretarias 
do GovernO Federal vai entrar em entendimento com os fabri­
cantes de medicamentos. Para quê? Para estancar preços? 
Estes aumentam os preços dos seus prOdutos escandalosa­
mente; não é preciso mais entendimento nenhum. É o mo­
mento de o Governo toniãr a providência de apelar para os 
órgãos· próprios de defesa da economia popular e de aplicar 
as medidas cabíveis do ponto de vista legal. Enquanto o Go­
verno perde tempo com reuniões, eles abusam nos preços. 

O SR. NEY MARANHÃO - Exatamente, nobre Sena­
dor. Dentro dessa linha, eles se acostumaram a não respeitar 
leis. V. Ex• demonstra em seu aparte a sua sabedoria jurídica. 
Eles têm certeza de estar imunes, fortes, acima da lei. 

O aparte de V. Ex• foi muito importànte, e queira Deus 
que a área econômica do Governo tome o exemplo que V. 
Ex• está dando. Acredito, nobre Senador, que a base da infla­
ção e da sabotagem dessa luta sem trégua contra a inflação 

·está nessa gente, __ os_maiores sabotadores. Basta cumprir a_ 
lei, V. Ex~ tem toda razão. Agradeço a V._Ex~ 

Continuarido, Sr. Presidente: "Segundo as pesquisas fei­
tas pelo Sr. Wainer Faria, presidente do Sindicato da Indústria 
de Construção Civil do Distrito Federal, dezessete produtos 
básicos da construção civil, entre eles o cimento, vêm apresen­
tando uma evolução de preços acima de qualquer índice, dei­
xando as construtoras sem alternativa na hora da compra, 
o que vem elevando_c_onsideravelmente o custo da construção 
civil no Distrito Federal". 

o Sr o Chagãs Rodfigues- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR, NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador Chagas Rodrigues, meu companheiro da velha guar­
da. 

O Sr. Chagas Rndrlgues- Senador Ney Maranhão, V. 
Ext tem tido, nesta Casa, um comportanfehto- no que tange 
à defesa de uma urdem econômica justa __; elogiável. Sou 
um velho colega de V. Ex~, desde os antigos tempos da Câmara­
dos Deputados. Essa luta contra os monopólios, oligopólios 
e cartéis, todos aqueles .que defendem a democracia, no seu 
sentido mais amplo, e que defendem a Constituição, não po-

_dern debcar de trãvar. De modo qu_e V. Ex~ tem a nossa solida­
rie_dade, também. Sempre estive e sempre estarei contra mo­
nopólios, oligopólios e cartéis que objetivàm defesa de inte­
resses privados contra os superiores interesses-do Pa!s e do 
povo. Se V. Ex~ me permite, a nossa Constituição; no- art. 
173, § 4~', é clara. "§ 49 A lei reprimirá o abuso do poder 
econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação 
da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros". No en­
tanto, hoje, há uma inteira liberdade para os lucros, quando 
a própria Constituição prevê um limite. Lucro defende-sé. 
Mas lucro arbitrário, lucro excessivo, esse atenta contra a 
Constituição, cqntra a justiÇa social, contra uma ordem econô­
mica próspera e ·contra o bem-estar geral. Portanto, V. EX' 
tem a nossa solidariedade nesta luta. E no combate aos cartéis 
devemos levar em conta, sobretudo, as empresas da área da 
comunicação, porque aqui não apenas eXiste -uma ameaça 
na ordem econômica mas também--na -p-rópria ofdeln política, 
através do controle, da manipulação da opinião pública. Os 
gêneros de primeira necessidade e os medicamentos, têm os 
preços reajustados acima da inflação. 

De modo que quero aqui, por meio deste meu aparte, 
aplaudir essa luta de V. Ex~ e dizer-lhe que não está sozinho. 
Falou-se aqui que hoje nós dispomos do programa que vai 
ao ar diariamente, dando Uotícia do que acontece no Senado 
e na Câmara - "A Voz do Brasil". De 19 às 19h30min vão 
ao ar notícias do Poder Executivo; de 19h30min às 20h. temos 
nos primeiros 15 minutos um breve noticiário sobre o Senado 
e nos últimos 15 minutos um noticiário sObre as_ atividades 
na Câmara dos Deputados. Mas-veja V. Ex~-:---- neste mesmo 
horário as estações de televisão estão marldando --ao· ar. as 
suas novelas; de modo que o povo não tem sequer condições 
de acompanhar o noticiário. Se as estações de rádio São obriga­
das a transmitir esse noticiário oficiaJ da Agência -Naciorial, 
devemos votar aqui uma lei obrigando as estações- de televisão 
a dedicarem pelo menos uma hora ao que ocorre na área 
d<? Executivo e·na área do .Legislativo. Conçlamo--a Casa .a 
imediatamente alterar o Códígo para estabelecer essa obriga­
toriedade, porque serviço de rádio e televisão é serviço públi­
co,- destinado à informação e à educação, o que, lamenta­
velmente, não está ocorrendo no nosso País. Receba meus 
parabéns, nobre Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Chagas Rodrigu.es, 
conhecemo-nos há muitos anoS, desde ci Palácio Ti[aderitf:s, 
quando V. Ex• era Governador do Estado do Piauí. V, Ex• 
conhece muito bem as dificuldades pelas quais todos nós.já 
passamos. _ _ _ __ . ~ 

O aParte de V. Ex~ veio justamente corroborar a revolta 
de uns poucos aqui dentro que têm consciência das pesquisas, 
que são feitas hoje, e que mostram o COngresso cclJD.'ú~· 
índice baixo de popularidade: os Senadore~, os Deput~<J,o_S. 
e os Partidos políticos estão __ com um percentual de 3%_. Sena­
dor Chagas Rodrigues, em todo canto existe o joio e b _tijgó~ 
A maioria do Congresso é de trigo. A m-aioiia do Con~esso _ 
trabalha, mas há uma meia dúzia - porque em todo canto 
existe, eles existem - de irresponsáveis. Veja V. ~xrque 
ã.té rio Vaticano o -Papa teve um prOblema com um assessor 
seu, o Bispo I\1arcinkus, que andou fazendo umas "presepa­
das". Mas isso envolve a todos nós. É como o Senador Ekio 
Alvares diz: os deboches com o Congresso, com os Parlamen­
tares já estão sendo feitos até nas novelas, nos programa.~. 
humorísticos. Mas a culpa. Senador, é nossa. 
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Havia um programa, a que todos assistíamos, em horário 
nobre, que veiculava informações, durante cinco minutos, pa­
ra todo o País. Falava sobre.a Constituinte·, ·apa-reCia o -con­
gresso e as coisas importantes que estãvãirios fazendo aqui. 
O povo já estava se acostumando a vé-lo, mas acabamos com 
ele. Aquilo tinha que ser questão fechada para a nossa sobrevi­
vência. É como V. Ex' diz, temos 15 magros minutos -para 
um projeto, para Um pronunciamento do SenadOr Jutahy Ma­
galhães, do Senador Chagas Rodrigues e de outros Senadores, 
de importância para a Nação, e, quando muito, com boa 
vontade, dois minutos para divulgação daquele resumo que 
o povo nem entende direito. O ExecUtivo tem tudo. 

A culpa é nossa Senador! Quem muito se abaixa ... _ 
Mas devemos nos conscientizar de que temos a força, 

o poder, a lei enão podemos dar motivo para que nos dimi-­
nuam. Nessa novela, o cidadão chega e diz que não quer 
ser político, dando a entender que todos nós somos safados. 
E não somos. 

Essa luta do Senador Jutahy Magalhães, de V.' Ex• e 
dos demais Senadores aqui presentes, tem que nos despertar 
e fazer com que a Casa funcione, mostrando que o Congresso 
não é todo irresponsável. V. Ex~ sabe que a democracia está 
aqui dentro. Se essa Casa for fechada muita gente, que hoje 
nos maltrata, vai levar surra de urtiga. Mas a culpa é nossa. 

Agradeço o seu valioso aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX' me permite mais uma · 
interferéncia? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer. A inter~ 
ferência de V. Ex• sempre engrandece o nosso pronuncia­
mento. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Muito obrigado. Em razão 
do aparte do Senador Chagas Rodrigues e das manifestações 
de V. EX', lembrei-me de que ouvi, outro dia, numá dessas 
novelas, um diálogo interessante, em que a esposa de um 
Deputado Federal, querendo ir para a sua cidade do interior, 
Resplendor. disse: "-Quero ir de helicóptero. 

-Mas isso é muito caro·- respondeu ele. -Mas para 
que há a verba de representação que você tem, meu bem?" 
Quer dizer , o Deputado tinha verba de representação para 
ela poder fazer viagem de helicópleró. ---

O SR. NEY MARANHÃO- E V. Ex• não. pensa que 
o povo acredita? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Essa novela, eu, infelizmente, 
ou até felizmente, não posso assistir diariamente por não che­
gar a tempo em casa, mas a acho interessante, embora, a 
respeito do que o Deputado faz, sempre há uma críticã das 
mais violentas que possa existir. Mas nós não devemos nos 
queixar, Senador. Temos, no "Fantástico", um horário espe­
cial sobre o Congresso Nacional, para mostrar um Deputado 
colocando o dedo no nariz, ou para mostrar um· Deputado 
falando ao outro no ouvido, como se estivesse fazendo cari­
nho, sempre de uma forma que não é muitO -ãgfadável. No 
último programa, naquele em que mostrou uma sessão do 
Congresso N acionai, foi um pouco de mau gosto, porque não 
é nada agradável ver 3J.guém ficar futucando o nariz e expor 
isso perante a opinião pública. São essas coisas que fazem 
refletir junto ao público uma imagem desfavoráVel. Temos, 
nos países mais democráticos e adiantados, a experiência de 
que, nos respectivos Congressos, eles, quarido filmam, só há 
uma televisão operando, é a televisão _do próPrio COngresSo 
que ~era aquela imagem. Eles só filmam o Presidente da 

sessão e o orador, e não podem ficar filmando as demais 
pessoas, porque, às vezes, uma pessoa abaixa a cabeça como 
se éStiveSse dormindo, quando, às vezes, não está - faz, 
apenas, um gesto qualquer de baixar a cabeça ou mesmo 
tirar o sapato. V. Er, mesmo, é muito filmàdo por causa 
das alpercatas. Não sei a quem interessa iSso,--a-que leva 
em beneficiar uma instituição que deveria ser respeitada. Es~ 
tqu faz:çndo este aparte a V. Ex• quase como um desabafo, 
p_q~que não considero isto nada engrandecedor - nem para 
a própria emissora de televisão que não demonstra nenhuma 
preocupação com os princípiõs democráticos e com a defesa 
das instituições. 

O SR. NEY MARANHÃO - COncordo, e agradeço, 
m3.is uma vez, a V. Ex• Temos que nos conscientizar, nobre 
Senãdor, fazendo com que a maioria do Congresso reverta 
esse quadro, dando, também, condições para que mostremos 
o lado bom, o lado sério, porque todos nós estamoS, aqui, 
representando o povo brasileiro para defender os seus altos 
interesses. Agradeço ao aparte de V.- Ex• 

Sr. Presidente, o caso do cimento continua; nos últiínos 
12 meses segundo pesquisa feita pelo Sr. Waine Faria, Presi­
den_te do Sindicato._da indústria da COnstrução Civil do Distrito 
federal, dezessete produtos básicos' <;la construção civil7 entre 
eles _o cimento, "vê~ apresentando uma evolução de preços 
acima- de qualquer índice, deixando as. construtoras sem alter­
nativas na hora da compra, o que vem elevando considera­
velmente o custo da!! construções no_Distrito Federal". 

HNo caso do _cimento, continua ele, nos últimos doze 
meses os revendedores aplicaram aumentos que chegaram 
a 960,8%, Contra uina inflação acumulada no período de 
519,28%, calculada pelo IGP- índice Geral de Preços." 

A pressão dos materiais de construção é responsável pela 
elevação do custo da construção no Distrito Federal, que foi 
para o montante de 606,57%, nos últimos doze meses. 

O custo médio, por metro -quadrado, da construção civil: 
Em fevereiro de 1991, Cr$58.689,45; fevereiro de 1992, 

Cr$ 414.684,00. · 
Quanto ao cimento, seu preço era, em fevereiro de 1991, 

Cr$945,00; fevereiro de 1992, Cr$10.025,00; maio de 1992, 
Cr$19.000,00. 

Diante destes fatos, a conseqüéD.cía-é ineVitável: 1. agra­
vamento da crise habitacional da popuJação de baixa renda; 
2.- aumento da favelização; 3. as habitações urbanas ficaram 
com sua segurança e Qualidade reduzidas. 

O nível da atividade da construção civil ficou reduzido 
e, com ele, o desemprego, a inadimplência e o encarecimento 
das obras públicas. ·_-

SI. Presidente, estamos numa braba recessão, como todos 
sabem. Com ela, o setor de construção experimentOu 41uma 
situação de restrição da demanda, enquanto os materiais de 
construção apresentaram majorações inconciliáveis de preços, 
confirmando o conhecido quadro de cartelização e oligopo­
lização, característicO desse seguimento econômico. 

A cartelização de preços é uma atitude criminosa contra 
o consumidor. Combatê-la não se consegue tão-somente por 
ação administrativa do governo. Ela exige uma nova atitude 
do consumidor". (Jornal do Brasil, 18~3~92- editorial.) 

Já se vislumbra, Sr. Presidente e Si"s. Senadores, no hori­
zonte naciOnal, essa nova atitude do consumidor, pelo menos 
em relação ao cimen~o. 

O siD.dicaio da- construçãO civil do Distrito Federal está 
estudando a possibilidade de importar ciiriento do leste euro-
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peu, via porto de Tubarão, pela metade do preço cobrado 
no Distrito Federal. 

Não se pode conceber que o cimento viaje mais de dez 
mil quilômetros e chegue ao Brasil custando a metade do 
preço cobrado no mercado interno. 

A Revista NOi'dCSte EconôiniCo, de Recife, volume 23, 
de 1992, em sua págiria ·zs, traz uma manchete em_ letras 
ga_rrafais: "cearenses desestabilizam cartel 9o. cimento". 

É que, Sr. Presidente, os empresários do Ceará tomaram 
uma posição ante o absurdo do aumento constante e inexpli­
cáv€:1 do preço do cimento nacional. Assim, resolveram impor­
tar Cimento da Turquia, tipo "Portland". Não só da Turquia, 
estão previr:.tas compras da Espanha, da Polônia e da Vene­
zuela. 

Em março, o cimento" tUrCO fo-i comerciaHZãdO ·a·· 
Cr$8.400,00 a saca, enquanto o cimento -do Cartei "n3Cional 
chegava a Cr$14.300,00. . 

Importar cimento sai mais barato, hoje em dia; o Cimento 
adquirido no mercado externo sai até 50% mais barato do 
que o comprado no setor cimenteiro do Brasil: os -grupos 
Votorantim e JOão Santos. - - - ---

No iníciá de abril, devem ter chegado ao Porto de J3elém 
160 mil sacas de cimento, provenientes da Riíssia~ O preço 
da saca de 50 qUilos, pagos todos os impóstos, o fr~te}ral'!_so~ 
ceâníCo e ãs despesas portuàrtassarporcr$ 9.000,00~ enquan~ 
to a mesma saca de 50 quilos, do grupo João Santos, fica 
por Cr$16.000,00. -- · · 

O que está acontecendo com o preço do cimento no Bra­
sil? A tonelada do cimento_ no mercado externo fica entre 
45 a 50 dólares. No Brasil passa dos 90 dólares. -

É mais do que urgente, Sr. Presídente, disciplinar o Mer­
cado Interno, porque não se pode compreender tão grande 
diferença de preços entre os dois mercados. 

Os grupos Votorantim e João Santos controlam entre 
60% a 65% da produção e comercialização do cimento em 
território nacional. Está af provado que tais grupos realizam 
uma política de cartel. 

Assim, permanece o mistério do preço fabuloso e descon­
certante do cimento nacional. É pois um preço de cartel. 
Impõem o preço que querem, quando querem e como querem. 
Preço cartelizado investindo criminosamerúe contra-o bolso 
do" consumidor. 

Uma posição contra os cartéís é niais- que ui-gente. Ou 
os cartéis serão domados, ou eles afundarão a economia do 
País. 

Sr. Presidente, concluindo, peço a V. ex~ que sejam trans­
critos, junto a este meu pronuncimanetO, os seguintes doeu~ 
mentos: fax que recebi da Editora Política e Econômica da 
Assessoria de Comunicação do SINDUSCON, que fala sobre 
ess_e_problema; o artigo "Cearenses Desestabilizam Cartel do 
Cfrilento", publicado na Revista do Nordeste, página 25; O 
artigo publicado no Jornal do Brasil intitulado "Os Vilões 
do Cimento, do aço e do Vidro"; a "Evolução dos Preços 
de Materiais da Construção; justamente COm uma documen­
tação do Sindicato da Indústria da Construção Civil, mos­
trando justamente a evo_lução desses preços; texto da entreR 
vista da Secretária Dorothéã. Werneck, onde o Governo identi­
fica setor que abusa dos reajustes. É necessª-rio apenas, como 
disse o Senador Josaphat Marinho, que essa lei seja cumprida 
para meter na cadeia esses sabotadores; texto da entrevista 
na Folha de S. Paulo onde o Ministro Marc11io Marques Mo-

reira critica a ação dos oligopólios; e, finalmente, um artigo 
de fundo do Jornal do Brasil sobre um oligopólio que_ está 
dando um exemplo de colaborar com o Brasil. 

Trata-se, Sr. presidente, dessa cadeia de lanchonetes Mc­
Donald, que reviu e baixou os seus preços até 25%, o que 
deve levar a concorrência a seguir estratégjª semelhante, para 
não perder os consumidores, ou seja, baixou o preço,- triplica­
raE}_ os co_n.sumidores. Isso é um exemplo que os cartéis de 
cimento e outros cartéis que foram debatidos aqui têm que 
seguir. 

Neste momento, portanto, congratulo-me com a rede de 
lanchonetes McDonald pelo bom exemplo que de_u ao País, 
baixando os seus preços. 

_ Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

SENADO RECEBE DENÚNCIA SOBRE 
CARTEL DE CIMENTO NO DISTRITO FEDERAL 

--- O Presidente ~~ Sin.djca~o da Indú~tria da Construção 
Civil do Distrito Federal, Waine Faria, vai entregar_ amanhã 
(26-3-92) ao Líder do Governo no Senado, Senador Nei Mara­
nhão, o resultado do estudo realizado pelo órgão que aponta 
para a existência de um cartel de cimento e outros materiais 
de Construç~o no DF. 

Ontem, o empresário Waine Faria denunciou o Cartel 
à Secretária Nacional de Direito Econômico do M-iniStério 
da Justiça. E na Câmara, a denúncia está sendo con~e!fida, 
por iniciativa da D.eputada Eurides Brito (PTR -DF), em 
pedido de formação de uma CPI para investigar o assunto. 

-0 encontrO do empresário Waíne Faria com_o Senador 
Nei Maranhão será às lOhs, ria Liderança do GOyerno_, Waine 
Faria vai solicitar o empetlho pesso<il do Senador nâ adoção 
das mediclas legais para o desmantelamento do carteL e a 
punição dos responsáveis. 

Segundo o levantamento realizado pelo Sindicato, 17 pro­
dutos básicos da construção civil, entre eles o cimento, vêm 
apresentando uma evolução de preços acima de qualquer índi­
ce, deixando as construtoras sem alternativas na hora da com­
pra, o qe vem elevando consideravelmente o custo das constru­
ções no Distrito Federal. No caso do cimento, nos últimos 
doze meses os revendedores aplicaram aumentos que chega­
ram a 960,8 por cento, contra uma inflação acumulada no 
período de 519,28 por cento_ calculada pelo IGP - Índice 
Geral de Preços. . _ 

A Situação chegou a tal ponto que o Sindicato estuda 
a possibilidade de importar o produto do Leste Europeu atra­
vés do Porto de Tubarão, pela metade do preço cobrado no 
Distrito Federal. O Presidente do SINDUSCON- DF afirma 
que é inconcebível a_ idéia de um produto viajar mais_ de 10 
mil quilômetros e _chegar ao Brasil custando a metade _çlo 
preço cobrado no mercado interno. 

Assessoria de Comunicação do SINDUSCON- DF. 

CEARENSES DESESTABILIZAM 
CARTEL DO CIMENTO. 

Empresários do Ceará resolveram importar da Turquia 
~imento do tipo "Portland", desestabilizando o cartel regiona~ 
mtegrado pelos grupos João Santos (Nassau) e Votorantini 
(Poty). Mais importações virão. Estão previstas compraS n.i­
Espanha, Polônia e Venezuela. Em março, o cimento tUrco 
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foi comercializado a Cr$8.400 a saca, enquanto o cimento 
do cartel chegou a Cr$14.300: -

Responda rápido: se você quer construir uma casa ·em 
São Paulo, onde sai mais barato comprar cimento- da Voto~ 
rantim, em São Paulo, ou na Argentina? E se você quer cons-­
truir um edifício em Pernambuco, onde sai mãis barato com­
prar cimento: na fábrica do grupo João Santos, a 20 quilôme­
tros do Recife ou na Turquiá? E se, finalmente, você morar 
em Belém do Pará e quer construfr um galpão - onde sai 
mais barato comprar cimento: na fábrica da Cibraza, em Capa­
nema, a 140 quilômetros de Belém, ou na Rússia. Acertou 
qUem respondeu Argentina, Turquia e RúsSia. Importar ci­
mento, hoje, sai muito mais barato: o cimento adqilirido no 
mercado exterior-sai até 50% mais para harafo do·-·que·o 
comprado nos dois gigantes do setor ciment(;!iro do B~~sil: 
os grupos Votorantim e João Santos. 

Os empresários do setor de construção civil do Pará e 
de Pernambuco já partiram para as imponaçõcs. No início 
de abril, chega ao porto de Belém um navio graneleirocom 
160 mil sacas de cimento a bordo, compradas na RU.Ssia. O 
preço da saca de 50 quilos de cimento, pagos todos os impos­
tos, o frete transoceânico e as despesas portuárias, sai por 
Cr$9 mil. Comprar a trieSIDá~sa-ca'~de 50 quilos da fábrica 
da Cibrazas do grupo João Santos, fica por Cr$16 mil. "Não 
consigo entender 9 que acontece com o preço do cimento 
no Brasil", espanta-se o empresário Domíngos Aciltauassú 
Nunes, presidente do Sindicato da Indústria da Construção 
Civil do Pará. "Enquanto a tonelada do cimento no mercado 
internacional fica entre US$45 e US$50, no Brasil passa de 
US$90", acrescenta. 

Vamos continuar comprando cimento no exterior até que 
o mercado interno seja-disciplinado", garante Acatauassú Nu­
nes, mostrando que os grupos Votorantim e João Santos, 
que controlam ente 60% a 65% da produção e comercialização 
do cimento em território nacional, mantêm uma política de 
cartel. "Vimos a planilha de custos dessses grupos onde está 
bem claro que o retorno das despesas de reposição de capital 
deve ocorrer em cinco anos, quando na Europa, por exemplo, 
esse prazo é de até 10 anos", acusa Acatauassú Nunes, reve­
lando que também o Sindicato das Indústrias de Construção 
Civil do Ceará pretende adotar adotar uma política de impor~ 
tações para socorrer as construtoras associadas. 

Construção 

O custo da construção civil no RiO subiu 20,22% em 
maio, quase a mesma coisa que o IGP-M (20,43%). A pressão 
de alta, ao contrário do que ocorreu em abril, veio do custo 
da mão-de-obra~ que subiu 25,54%. Foi por causa da anteci· 
pação determinada pela lei salarial. Já o material de construção 
subiu bem abaixo da inflação, 17,67%. Técnicos do Síndus­
con-Rio dizem que essa desaceleração na alta de preços deve­
se à absoluta falta de comprador. 

Vilões 

Cimento, aço e vidro subiram bem menos que a inflação 
em maio, sempre segundo dados do Sinduscon - Rio. Mas 
no período dos últimos 12 meses, con_tra_um IGP-M de 
758,29%, o cimento portland subiu 1.718% ;a telha de fibroCI­
mento, 1.290%; o aço AC-50, 1.132%; e o vidro plano, 
1.052%. 

E tudo produto de oligopólio. 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE MATERIAIS 
DA CONSTRUÇÃO POSIÇÃO: FEVEREIR0/92 

1. Altas significativas de materiais 
(Variação nos últimos 12 meses) 

-Cimento ......................... :: ......... : ....•.... 960,8% 
-Aço .......................• , .....•.•... , ............... 729,8% 
-Tijolo ................................................• 594,4% 
- Dobradiça ........................................... 892,6% 
-Areia .................................................. 659,4% 
-Massa Corrida PVA ............................... 781,4% 
-Tinta Latex .......................................... 819,9% 
-Tubo Aço Galvanizado . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . ... . 1.075,5% -
- Brita n" 2 ............................................ , 963,8% 
~Azulejo ............................................... 707,5% __ 
-Telha Fibro Cimento .............................. 749,0% 
-Tubo Eletroduto ............................... , ... 730,6% 
-Tubo Ferro Fundido ............................... 870,2% 
-Chapa de Aço Dobrada ........................... 781,5% 

2. Indicadores comparativos 

-Inflação (IGP-M) .....................•. .-......... 519,28% 
-Custo de Vida no DF ..............•...........•.. 527,50% 
-TR (Taxa Referencial) ................•.......•. 541,53% 
- CUBIDF ..................................•.....•.•. 606,57% 
-Salário Mínimo .................................... 504,18% 

3. A vali ação 

Dos 28 itens que compõem a planilha de materiais do 
Custo Unitário Básico da Construçã_o_no Distrito- Federal, 
20 itens subiram mais que a inflação e apenas 8 itens mantive­
ram-se aquém. 

A pressão dos materiais de construção é responsável pela 
elevação do Custo da Construção no Distrito Federal para 
606,57% nos últimos 12 meses. -

- Custo Médio (m2) da construção: 
• Cr$414.684,00- Fev/92; 

-• Cr$ 58.689,45- Fev/91. 

- Custo do Cimento - SOkg/Sc 
• Cr$10.025,00- Fev/92; 
e Cr$ 945,00- Fev)91; 
• Cr$14.300,00- Maio. 

4. Conseqüência_ do custo alto da construção 
-Agravamento da crise habitacion-al da população de 

baixa renda - aumento da favelização - desordenamento 
urbano com redução da qualidade e da segurança das habi­
tações; 

-Redução de nível de atividade da construção- desem­
prego; 

- Desajustes no mercado imobiliário - agravamento 
das dificuldades de aquisição de imóveíS -aume-nto do nível 
de inadimplência; 

-Encarecimento das obras públicas. 
Brasília- DF~ março de 1992~ -..Fausto Welington Lo-

pes, Assessor Técnico. - -- -



4402 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1992. 

S!NDUSCON/DF 
Sindicato da Indústria da Construção Civil 

no Distrito Federal 

ANÁLISE TÉCNICA DA EVOLUÇÃO DE PREÇOS 
DE MATERI~!S COMPONENTES DO CUSTO DA 
CONSTRUÇAO (CUB) NO DISTRITO FEDERAL 

Fevereiro- 1992 

1. A análise do comportamento de preços dos materiais 
de construção, registrados pelos seus valores medianos utiliza~ 
dos ~o cálculo ~o CUB/DF (Custo Unitário Básiéo) dà Coris­
truçao no D1stnto Federal durante os últimos 12 rileseS (q-ua~ 
dro I), mostra: 

-Dos 28 i.tens de _materiai~ componentes· da ·planilha 
do CUB, 17 subuam mais que a mflação (medida pelo lGP­
M); 

- Ma.teriaís represe_Iitativos com fOftes majoraçOes de 
preços: cim~~to: 750,40%; aço: 506,20%; dobradiça: 
771,30%; a Ia: 583,90%; tinta PVA: 736,70%; brita: 
744,40%; a lejo: 684,00%; telha de ciinénto amianto: 
509,80%. Ne te período (12meses), o IGP-M variou486,18%; 
o CUB/DF, efletlndo esses aumentos, variou 561.22%. 

Enquan:o o s~tor da construção experimentou neste pe­
ríodo uma SJtuaçao claramente recessiva com retrações de 
~ma.nda, ~s. ma~eriais de constru~_ãoapres~ntaram majora­
çoes mconctháve1s de preços. conftrmatfdo o conhecido qua­
dro de cartelização e oligopolização, característicO desse seg-
mento económico. -

2. Nos últimos quatro meses, coincidindo com as deci­
sões governamentais de liberalização de preços (quadro 2), 
observamos que grande parte dos materiaiS, particularmente 
os insumos básicos (cimento, aço, brita e areia) apresentaram 
comportamento de preços decididamente abusivos: cimento: 
361,9%; aço: 251,2%; areia: 307,6% e brita: 454,6%. Compa­
t:_~!!_VaiTI,ente, no mesmo período, todos os indicadores econô­
mícos tiveram variaçõeS sensivelmente infeiioreS: CUB/DF: 
201,0%; IGP-M: 170,3%; UPF:~2,4% e"TR: 194,3%. . 

Comportamento de preços d ssa forma (variações altas 
em cu:rto prazo), provocam certa nte repercussões bastante 
negativas para as empresas construtoras, seja nas __ situações 
de _con_tratos çurtos e irreajustáveis, geralmente orçados sob 
condições de va~iações_normais de preços, seja nas_situações 
de contratos reajustáveis, quando os reajustamentos não con-
seguem cobrir as majoraçõe;!) de custo. . 

Fausto W. Lopes, Assessoria Técnica. _ 

ANEXOS 

Quadro l - Evoluçã~ dos preços de materia~~ compo­
nentes do Custo da Construção (CUB) no Distrito Federal 
com majorações acima da iriflação comparativamente a alguns 
indicadores econômicos (dólar, IGP-M e CUB/DF). 

Período: últimos 12 meses: jan/91 a j3.ri192. 
Quadro 2- Evolução dos preços de insumos básicos da 

construção, comparativamente a alguns indicadores econô­
micos(CUB/DF, IGP-M, UPF e TR). 

Período: últimos 4 meses: Óut19i a jan/92 · · 
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I • 
; IITEIII.Plll DE mu SIIfl!S,tiPI.ACA 4JC2 : 263,21 19,61 "1t' 2'15,11 !2,11 3MI 29S,H t,M 3-t,ll 3N,M 
I : 
I QW~ DIJUDA, "'· 16 PAU ESiiJADIIAS : 1tf.,74 49,81 "'C"' 1!2,!3 1,21 51,!1 192,54 1,2t 5t,4f 211,s:; 
I : 
I IAID llliJIIQIE IW:.,P/CDZ.,I,&bl,911,BlCA' 9.223,M 22,N -tt- 9.9M,H 0,31 29,61 tt.61t,H 8,31 .44,31 H.6!t.K 
I 

i-~~-n--mn_•_•_~~.urr~.-·cn_~~~-'~"~'~·~--'-·~--~~·"----~~·'-'---"-------~-·~~----'-'·~~~--~~·~~~--~·3~,~·~~--~~·-*--~rr~,~~----~%~,"~­
i~I~•~o~I~t~•~o~c~•~E~s~I~c~o~N~õ~'~'~c~------------------------------------------------------
l DllM mociN.. U2,ft 23,tt -tt- 22!,83 14,!1 
1 
I I 11P- a 1?.18&,'54 11,71 v 23,219,21 21,12 
I 
ltUI/DF '!.287,112 3,H "1t" 58.689,45 tM3 

41,44 231,&9 

42,44 25.:35<!,10 

u.u &1.974,28 

'·* 
9,19 

S,!l 

lS,)l 27.~i,, 

24,46 6&.562,12 
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n 11 T" 1 IIOV191 DEl/91 

;..,.-.--~h·~\,~~.,.~..:-~ I I AC'JI. \ UEDJ im 

I. 

2!1,1t i H2,-4t l.Zit,M 47,2t I ,u,St i 4,429,H; 

iS,Itl 2t9,4f 3M,114 17,3t 2&!,\'t J 0,21 j 
Zi,8t t 1&3,2t 785,51 21,81 218,H t 'rn,H ; 

14,11 : 132,11 U.SM,H &1,51 m.tt; i3.2N,M ; 

7,N l Uó,U 129,17 SS,H 22f,2t \ 1&1,72l 

t,tt j 13?,H 1.173rU 32.41 217,2t; t.t97,16; 

·l,4t l 
15,11 : 

I 
! 22,11 

!
' ll,21 

41,51 

24,81 

19,H 

3l,1t 

8,21 

137,111 
17,01 : 

17,11 i 

111,91 ' 

' 14,93 : 
l 

U,44: 

.. 9,l. 

2t4,tt 

u•,9t 
l!J,H 

W,81 

111,11 

18B,St 

176,11 

141,91 

41Mt 

2M, li 

121.~ 

7.SS2,H , 

1.161,79 : . 
H.~t,M l 

' 4.719,H ~ 

4.SH,Hj 

2.'JS6,M ; 

3.25t,M ! 
1.911,H i 

73f,tt ~ 
891,56 : 

' 32.HI," i 
9S,M: 

19J,l1 :'i86,13 l 

193,19 :511.615,-4!1 1 

152,21 168.t«,Bt : 

SJ,'-1 

.W,7t 

72,61 

24,2t 

13,61 

22,5t • 

7t,7t 

"·" 
'J/,71 

:U,31 

33,71 : 

22,631 
33,81 : 

""·" 
:!86.11 

231,\'t : 

:m.u.-l 
323,51 ~ 

231,8t l 
5'16,5f ~ 

9.917,H I 

' 1.~39,11 l 
18,HI,Ml 

&.238,74 } 

5.2H,H; 

4.2tf,M i 
3.283,31 ! 
2.1W,5t l 

' 9&3,41 l 
B54,M; 

33:5,21 : 38.7H,tt : 
: : 

156.9.-: 121,61 : 

;,1,119 : 734,14 ; 

Zi11,54 ; 73.621,21 i 
'lJJ,.V l2t7.U7,17 : 

1: Vll:. 1 z AOJI. : mto 

H,91 

24,11 

25,7t 

2MI 

39,41 

31,H 

2J.I't 

2·'-11: 
: 

:12,21 : 

15,61 : 

42,111 

1,1t i 
' 

'·" J ' 32,1t; 

-1.21 ' 
' !7,6f 1 

U,9t: 

25,25 : 

' 25,62 : 

23.25; 

4%,tt ; s.:if..l,6f 

411 ·" : 474,tt 
I 

294,71 : 1.·47Z,M 

371,41 ; l1.1M,It 

299,51 I 219,11 

3Q,2t ! i!.!H,H 

17&,91 i l2.544,M 

' 445,3 : 1.&?3,112 

:m,M [ 22.fl53.5t 

545,2t l 7.lSt,N 

' %1,71 i 6.t:ii,H 

:i7t,11 i 5.211&,H 

397,51 : 4.7H,M 

' 345,:HI : 2.9tf,tt 

331,91~, 1.1H,M 

S67,2t i J .. l:U,5t 

m,,. ; ~.39t,tt 
2Zi,H : 123,5f 

l7t,84 : ,46,21 

l51,65l 91.116.65 

:ttS,93 b~s •. v 

Fatores Comparativos Cimento Impilrtado 

Distância fábrica/consumidor I 0.000 km mi mais 
Logf.•tlca Fábrica - Porto de origem 

OperaÇOeS portuárias de carregamento 
Transporte ITI3rftimo · 
Operaçoes portuária• de descarga 
Transporte continental ao centro consumidor 

C.omercializaçl!o Operaçoes colriplexa• de importação/cxporlaç!io 
Qualidade Rcsistencia maior (sem acr~scimo de preço) 
Embalagem Sacos com 6 folhas 
Distrit.uiçl!o Pouco flexível/rede de distribuiçl!o a organizar 

US$ 90,00/t 
PREÇO Inclui: custo, frete marftimo, carga e descarga 

de navio, cuMo alfandegário, itnp<>!ttos, seguro. 
r"'..Xclui: transporte continental 

tWR. I I~.~ PRFCII 

2-1,31 : 
I 

U,41; 

51,3t l 
2?,51 i 
36,3t i 
41,31 : 

Zi'.!N i 
17,71: 

.'l,NÍ 

' 14,&1 I 

' it,JI : 

25,91 : 
I 

43,11 : 

• 31.11 ; 

H,2f; 
32,111 \ 

35,3-3 : 

' 2.41 : 

t8,8'1 ; 

23,õ3 ! 
• 19.15.: 

627,11 : 

' ~.31: 
I 

l(fl,2t l 
51t,7f I 

' "'·" 

7.9tt,H ; 

794,H! 

(,2tt,H 

S!i,3t 3,129,116 

27?,31 lUU,H 

541,6f 2.172.tcl 

457,:tl JÍ.I.Ht,M 

639,41 8.545,45 

553,51 7.5H,H 

' 4~,71 ; 6.978,H 

612,11 ; 

542,7f i 
4H, .. ; 

7B6;::JI : 

' S92,H! 

233,81 : 

UH,H 

4.1óf,H 

l.BM,N 

1.286,41 : 

~.ut,M ~ 

212,st : 

532,65 : 1.184,76 ! 
4SB,31i ! -Ú2.461,17l 

~.17 i ·:m.t32,·ta· i 

Cimento Nacional 

100 k.m OU rilenos 

43,St 

11,lt 

... 21 

"·" 
~.n 

"·" 
22,31 

U,31 

19,5t 

2-I,M 

32,H 

"·" .. ; .. 
63,11 

13,4t 

22,9t 

?Se • .t ... l 
' !l!,lt I 
I 

771,31 : 

:IBJ,H ~ 

bt~.61 : 

736,7t f 
"2,H I 

'17,71 

7-4-4,41 

684,H 

5&6,71 

lt9,H 

7.t7,2t 

'is,&f ,.,,,. 
S7t,9t 

l98,31 

72,31 : 5Zi,7t 

25,17 I 

. 23,56 -~ 
37,_54 : 

Fábrica - Centro consumidor 
Transporte geralmente regional 

C.ohlerCialização simples e convencJonai 
ReSistência comum ' 
Sacos com 3 folhas 
Bastante flexfvel/rede de di.tribuiç!io organi7.3da · 

US$ 140,00/t 

Preço ao consumidor 
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GOVERNO IDENTIFICA SETOR QUE ABUSA NOS 
REAJUSTES -----------

0 GoverriO já identificou oS setoreS que vêm aumental)do 
seus preços acima da inflação nos últimos meses. O relatório, 
que deve ser entregue à Secretária Nacional de Economia, 
Dorotbéa Werneck, na segunda-feira, identifica os segmentos 
de higiene e limpeza e indústria fanna~uticas, que continuam 
reajustando acima da inflação .mensal e ajudando a puxar 
os índices para cima. Os técnicos do Ministério da Economia 
manterão a política adotada até agora, chamando as indústrias 
para explicar os reajustes nos próximos dias. 

Estes setores vêm mantendo o ritmo das remarcações 
desde a liberação de seus preços, no segundo semestre do 
ano passado. Na opinião de técnicos do Departamento de 
Abastecimento e Preços (DAP), os aumentos são preventivos 
-para criar margem extra de lucro-, ou refletem a redução 
da produção com manutenção de faturamento. O Ministério · 
da Economia resolveu insistir no entendimento com as empre­
sas, porque a conversa apresentou bons resultados com os 
empresários do setor de alimentos industrializados. 

Cimentos- Dorothéia Werneck, classificou de "brilhan­
te" a decisão dos sindicatos das indústrias de construção civil 
dos estados como o Ceará que começam a recorrer as impor­
tações de cimento, com redução média de 40% no ·custo do 
preço do produto do mercado nacional. Ela recomendou às 
entidades de classe, ontem, no 56~> Encontro Nacional da COns­
trução Civil em Fortaleza, que se aglutinem para montar um 
programa de importaçãó" e para dar assistência judicial às 
empresas que sofrem retaliação no fomecime.rito pelos produ­
tores locias da matéria-prima. 

"0 controle de preços não vai voltar~', anunciou Doro­
théia Werneck, ao propor como, ideal "'o diálogo e a comuni­
cação entre fornecedor e consumidor de cimento e classificou 
cOmo 'loucura" a atitude das inddsirias·, que- lmagiiiáln. que 
podem impor preços em detrimento do mercado. 

Dorothéia Werneck disse também que a crise de desem~ 
prego não afeta apenas a mão-de-obra menos qualificada do 
setor de construção- civil, mas a alta e média gerência empre­
sarial com a redução dos níveis hierárquicos. A secretária 
disse ainda que a crise e a recessão hoje no Brasil não é 
a mesma do passado. 

MARCÍLIO CRITICA A AÇÃO 
DOS OLIGOPÓLIOS . _ -

Carlos Alberto de Souza 
da Agência Folha, em Buenos Aiies 

O Ministro da Econm~ia, Marcfiio Marques Moreira, 
disse ontem, em Buenos Aires (Argentina), que o comporta~ 
mento dos oligopólios .. é um fator, não único", que impede 
a queda da inflação no país. Ele disse que a Secretaria Nacional 
de Economia e a Secretaria de Defesa Econômica "estão exa­
minando os casos e agirão". 

Segundo Marcílio, as secretarias estão estudando que tipo 
de ação adotar contras os monopólios, cujos ·setores nãO quis 
mencionar. O ministro afirmou que o assunto está sendo con~ 
duzido "com sentidó de urgência'?. 

Ao fazer uma exposição para qs demais ministros de Eco­
nomia da Argentina, Paraguai e Uruguai sobre a conjuntura 
brasileira, o ministro disse que a inflação está alta, mas a 
tendência é de queda em um conteXto de preços liberados 
e afirmou que as taxas de juros só cairão COtn a derrubada 
da inflação. 

Os ministroS da Economia dos quatro países decidiram 
criar um cronograma para, entre outros pontos, coordenar 
as políticas macroeconômicas dos países integr3ntes- do Merco­
sul (Mercado Comum do Sul). A idéia é dar mais credibilidade 
ao programa de integração. 

MarcOio, autOr da proposta aceita por Domingos Cavallo 
(Argentina), Ignácio de Posadas (Uruguai) e Juan Diaz Peres 
(Paraguai), disse, em entrevista, que-cfttatado enfrenta dificul­
dades? mas há maneiras de superar. 

O ministro não- inclUi a inflaÇão brasileira como um dos 
entraves ao Mercosul. Há cerca de duas semanas, em Madri, 
Cavallo manifestou temor pelo adiamento dos acordos por 
catisa do descontrole da inflação brasileira. Ontem, ele afir­
mou que suas declarações foram "parcializadas" pela impren­
sa. O Mercosul, assinado em março de 91, tem data de funcio­
namento prevista para 19 de janeiro de 95. 

. O AVESSO DO CARTEL 

A notícia de que a rede de lanchonetes McDonald's deci­
diu reduzir os preços em suas 85 lojas do Brasil, mais que 
um golpe de marketing da empresa, mediante simples recuo 
dos aumentos que havia exagerado este ano, tem a função 
simbólica de sinalizar a baixa da inflação para o público e 
o comércio de refeições ligeiras. __ 

Donos de lanchonetes de menor porte se guiavam habi­
tualmente pelo McDonald's para aumentar os preços. Não 
tanto pelo valor dos sanduíches e refrigerantes; mas;principal­
mente, pelos índices de reajuste: se uma multinacional como 
a cadeia McDonald's aumenta 30% ou 40% os preços, é por­
que se previne contra novo congelamento, raciocin~va o mer­
cado, e também tratava de aumentar os seus preços. 

A decisão do McDonald's de rever os preços até 25% 
deve levar a concorrência a seguir· estratégia semelhante para 
não perder consumidores. Mesmo que os preços já sejam 
mais baixos, é p-reciso deixar registrado o marketing da redu­
ção de preços. Esse efeito é muito importante na aferição 
do custo_ de vida, pois as refeições fora de casa têm um grande 
peso nos orçamentos familiares, sobretudo na volta às aulas. 

A decisão é também sinal de mudança na economia: a 
substituição da velha .. cultura inflacionária" pela "cultura da 
estabilização" mencionada pelo Ministro da Economia, Mar­
cílio Marques Moreira, ao fazer o balanço dos primeiroS dois 
anos do governo Collor. 

Com a entrada da abudante safra de produtos agrícolas 
no mercado e à IêViSão das pojeções anteriores-dos altos juros 
embu_tiQos nas _yc;:qdas a prazo da indústria para o coméicio, 
já ficou perfeitamente possível reverter as expectativas infla­
cionárias que nãó se cumpriram. 

Outro efeito didático é sobre a velha e gasta prática da 
cartelização no mercado de bares, lanchonetes _e padarias. 
O gov~rno está inVestigarido denúnciaS de que os donos de 
bares e lanchonetes trocam informações sobre preços por tele-

- fone, para uniformizar os valores da cafezinho, do pão com 
manteiga, dos sucos de frutas e sanduíches. Em Florianópolis 
(SC) um padeiro foi ameaçado porque decidiu o pãozinho 
de 50 gramas a Cr$85,00 contra os Cr$100,00/1100,00 da con­
corrência. 

A cartelização de preços é uma atitude criminosa contra 
o consumidor. ~em mesmo a justificativa da insuficiência de 
troco- que 1evalos bares, lanchonetes e padarias a arredondàr 
os preços - serve de desculpa. A atuação dos cartéis não 
se manifesta apenas nas relações da indústria para o comérCio, 
como é comum no caso do vidro, do cimento, do aço, dos 
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produtos petroquímicos. e do papel e do papelão, nem pode 
ser apenas combatida através da ação admi~is_tFat~va d() gover­
no. Ela exige, antes de tudo, uma nova a~tude _dos __ CÇJlS.':l~ 
midOres. o-, . _ -- ,__ _ -

É preciso qU:e os consuriiidores façam o exame acurado 
dos preços no mercado, dando mais valor ao seu suado dinhei­
ro para encontrar artigos etn_ conta. Se isso o,:or~r, ~~~~m~nte 
vão instiga{ o comérciO a agir junto aos fornecedores como 
fez a cadeia McDonald's. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENÁDORES: 
Almir Gabriel - Amazonino Mendes -Antonio Mariz 

-Carlos Patrocíriio_-:":.Clja!i_as Ro_drisues .c:. Cid Sa?ó}a de 
Carvalho- - Dario Pereira - Elc1o Alvares - GUilherme 
Palmeira-Henrique Almeida- Humberto Lucena --Hyde: 
kel Freitas - João Rocha ~ Josapaht Marinho -José. Paulo 
Bisol - Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -Levy Djas 
- Mareio Lacerda - Maurício Corrêa - Nabor Júnior­
Ney Maranhão - Onofre Quinan -Valmir Campelo - Wil-
son- Martins. ,.., -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) --Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. · -

Pessa-se à 
ORDEM 1;)0 DlA 

A lista de presença ac!J.Sa o comparecirtlC:nto de apenas· 
33 Srs. Senadores, não haveD.do, assim, quorUm para delibe-
ração. · ' . ·· 1 

_. __ :_· _____ • __ ·_ 

Em conseqüênciã.,-fica O ítein 1 da pauta-com a votação 
adiada por falta de quorum. 

É o seguinte o item-adiado: 
~·l-

PROJETO DE l.Ei DA CÂMARA 
N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dó.art. 375, inciso 
VIII do Regimento Interno, combinado com ·.o art._ 64, §" 2~' 
da Constituição.) · · · - ·-· "" · - .·... ··· 

Votação, em turno úriiCd-,~ do Projeto dê _4tsl~ Ç4!J!a!~ 
n' 19, de 1992 (n•2.154/91, na Casa de órigerri), de inicíátiva 
do Presidente da RepúbliCa', ·que dispõe Sobi'e a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, e dá 
outras providências, tendo _ 

PARECER, proferido.em Plenário, ~!.ator: Senador 
Maurício Corrêa, favorável ao projeto e às Emendas n\'S 2 
e 3; nos termos de substitutiVo que oferece; e contrário à 
Emenda n'!. · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Magno B"eela~j '...:_ Os itens Z a 
24 ficam com deliberação sobl-estada, no~ . ~rhtos do § 2~' do 
art. 64 da CoitStituição Federal. ·, 

1 

' .. l. '- '·l''. ' -
SãO os seguintes _ _os itens com 'deJ~b;eração sobres-

tada: · 

-.2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 27, DE 1992 .. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termoiilÇI,art.j:S3;pará-
grafo úniCO-do Regirriento Irit_erno.) , , ,_ 

Discussão, em turno único, do Projeto _dffjpecreto Legis­
lativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão 
son()~a em onda ~é dia na cidade de Barra do Garças, Estado 
de Mato Grosso. (Dependendo de parecer.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 28, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nostermos do art. 353, pará­

·grafo único do Re_gimento Interno_.) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 28, de 1992 (n' 31191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ que outorga permissão à Rede Jtapuã de 
Rádios Ltda .• para explorar _serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio Grande do 
SuL (Dependendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 29, .DE 1992 
. (Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­

grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão; em tufno úilico~ do Projeto de D"ecreto Legis­
lativo n' 29, de 1992 (n' 37/91, na Cãmara dos Deputados), 
que âprOVa o ato que Outorga concessão à Rádio Jaguaribana 
de Aracati Ltda .• para explorar serviço de radiodifUsã-o sonora 
na_ cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo do 
parecer.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 30, DE 199"2" . -·· ... - .. 

(Incluído em Ordem. do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo úniCo do Regimento Interno.) 

Discuss.ão, em turno único, do Projeto de Decreto !:-~gis­
Jatiw n' 30, de 1992 (n' 48/91, na Câmara dos Deputados), 
que' aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda.,_ para explorar serviço de radiodifusão 
sononf na cidade de Cerro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de parecer.) 

-6-
PROJETO DE"!)ECRETO LEGISLATIVO 

N• 31, DE 1992 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único; do PTojeto de Decretó Legis~ 
!ativo n' 31, de 1992 (n' 49/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga _concessão à Televisão Rio For­
mosv Ltda., para explorar serviço ·cte radiodifusão de sons. 
e imagens na cidade de Jataf, Estado de Goiás. (Dependendo 
de parecer.) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 32, DE 1992 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 32, de 1992 (n' 50/91, na Câmara dos Deputados). 
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que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusãO 
sonora na cidade de Vutuporanga, Estado de SãO Paulo. (De­
pendendo de parecer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 33, DE 1992 

(Incluído em Ordem dO Dül nos_termos do_ ar_t_. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

DisC:ussãCf,- em turno único, do Proj~to de Decreto Legis­
lativo n' 33, de 1992 (n' 52/91, na Câmara dos Deputados),' 
que aprova o ato _que outorga permiSSão à-Rádio Cidade de 
Cambuí Ltda., para explorar serviÇo de radiodifusão sonorà 
na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais-. (Dej:;eridendo 
de parecer.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 34, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos-do art._353,-patá­
grafo único do Regimento !ntcrno.) 

DiscuSsão, em turno único·, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n' 34, de 1992 (n' 55/91, na Câmara dos Depurados), 
que aprova o ato que outorga perniissãb à Rádio ~ornai ele 
Souto Soãies Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito local na cidade de .SOuto 
Soares, Estado da Bahia. (Dependendo de parecer.) 

-!O-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 35, DE 1992 

(Incluído em Ordein do Dia nós teimoscdo art: 353·, ·pará-
grafo único do Regimento Interno.) · · · 

DiscussãO, -e-m turno único; do PrOjetO de Decre:tô Legis-: 
!ativo n' 35, de 1992 (n' 57/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Erechini, Estado do Rio Grande do SuL (Depen­
dendo de parecer.) 

-11-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N' 36, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos tenilos do árt. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão, ·em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 36, de 1992 (n" 59/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mutu"ípe 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão soiiora ná 
cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. (D_ependendo de pare­
cer.) 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
::<!• 37, DE 1992 

(Incluído em .Ordem do Dia nos t_~pnos do art. 3~3, pará-
grafo único do Regimento Interno.). _ ··- · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 37, de 1992 (n' 70/91, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Stéreo Pérola de Bírigui FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqUêrlda modulá.da na cidad·e de 
Birigu~. Estado de São Paulo. (~ependendo de l?arecer.) 

- 13.:.. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 38, DE"l992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo úni~o do Regiment_o Interno.) 

I?i_scussão, e~_tUfilõ-úriico"1 P9:PrôjetC? de_-Pec:~eto L~g~~­
lativo q' 38, de 1992 (n• 74/91, na Câmara dos Deputados), 
que _aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM do 
Barrp Ltda., para explorar serviço-de--radiodifusão sonora 
na cidade de Barrp, Estado do Ceará. (bepenâ.endo de pare-
cer.): _ . . . , 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 39, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353;párá­
grafo único do Regimento Interno.) 

Discuss_ão, em turno únicO; dq _Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 39, de 1?9~ (n' 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato .que outorga permissão à Rádio Cacique 
de Ca-pão Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora_na cidade.QC,!_ Capão Bonito, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de parecer.) 

-15-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 40, DE, 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo ú~ico do Re~imento InternoT) 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 40, de 1992 (n' 88/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiataju Ltda. ,·para explorar serviço de radiodifusão so­
nora na cidade de._ Santo Ângelo, Estado do Ríó ~Grande do 
Sul. (Dependendo de parecer.)', · 

-16-

PROJETO'DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N'41, DE199Z 1 

• 

(Incluído em Órdem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Intern.'?:J 

Discussão, ~-;Q. 'turno único,-~9-Projeto de D~creto Legis­
lativo n' 41, de 1992 (n' 89191, n.a Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renoVa à permissão outorgada à Rádio 
Juazeiro da Bahiil Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonata na cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. (Dependendo 
de parecer.) 

-17-

PROJETb DE DEÇRE;:r;O(-EGISLATJVQ _ 
No 42, DE 1992 

(Incluído em."Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo ún~co do Regimento Interno.) 

Discussão, e~- turno único, 9ç "Projetocd~ De~reto Legis­
lativo n' 42, de 1992 (n• 90/91, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonOra 
na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de parecer.) 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos d~ art. 353, pará­
grafo únko do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do P~ojeto d~ D~reto __ Legis­
lativo n• 43, de 1992 (n• 102191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de 
lpirá, Estado da Bahia. (Dependendo de parecer.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará· 
grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únídri, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 44, de 1992 (n• 121/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de ltaobim, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer.) 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará· 
grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicO, 'do Projeto- d-C))~creto Legi~­
lativo n• 45, de 1992 (n• 131/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rlidio Paranda 
Ltda., para explorar serviço_ de radiodifusão sonora na fre­
qüência modulada na cidade de Marflia, Estado d-e São PaulO. 
(Dependendo de parecer.) 

-21-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 107, DE 1991 

Discussão, em tUrno único, do ProJeto dê 'Lei dã-Câmara 
"' 107, de 1991 (n• 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n• 6.194, de 19 de dezembro de 1974. 
que trata do Seguro· Obrigatório· de DanOs PessoaiS: cauSados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPV AT) tendo 

PARECER favorável, sob n' 40, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-22-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 26, DE 1991-COMPLEMENTAR 

DiscussãO, em-turno úniéo, do Projeto de ~i do Senado 
n~' 26, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera a Lei Complementar n• 41, de22de dezem· 
bro de 1981, tendo 

PARECER favor~vel, sob n' 39, de 1992, dá Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-23-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 106, DE 1991 

_ Dis_cussão, em turno único, do Projeto de Lei do sen-ado 
n"' 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. 8~' da Lei n"' 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECERES; proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. 

Favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-24-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO 
N' I, DE 1992 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n" 1, de 1992, de autoria do SenadOr Epitácio 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inciso III do art. 150, 
da Constituição Federal. (2~ sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ~BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -_Sr~ Presi~~nte_, Srs_. Senadores, desde 
seteiiibro do ano passado, têm sido veiculadas, nos principais 
órgãos da imprensa do País, notícias a -questionar transação 
que estava prestes a ser efetuada pela Eletrobrás, referente 
ao pagame-nto de dívidas co-ntraídas por suas subsidiárias junto­
a empreiteiras e foi'riecedores de bens e serviços. 

O priin_eiró ite_in a ser ressaHadô é o· d_e· que a dívida, 
efetivamerite, exiSte, decó"rrenie de trabalhos executados e 
aceitos, dos quais resultam faturas -veOcidas e não pagas, em 
1987,1988 e 1989. Para equacionar o problema foi instituído, 
mediante o Decreto n9 99.608;- de 13 de outubro de 1990, 
um grupo de trabalho, composto de representantes dos Minis­
térioS-da Econorriia e da Infra-Estrutura, além da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos. Por relevante, cumpre ressaltar que 
nenhlini refatório foi a·presentaâo ao _ _çonselho Fiscal da Esta­

-tal, detalh3.ndo análise e conclusões do assunto em tela. 
Em face desse fato, ·causaram surpresa e estranheza notí~ 

cias veiCuladas em mârço passado, 'üO sentido de que o Go~ 
vemo Federal, através dos MinistériOs -da Infra-Estrutura e 
da Economia, havia decidido saldar o referido débito, apresen­
tando aos credores a proposta de pagamento da dívida em 
debéntures - títulos de longo prazo utilizados para levantar 
fundos _no mercado - com prazo de dez anos. A Eletrobrás 
assumiria~ assim, a§ dívida"'s êle-t:Q_das as. eJ;llpresas quando, 
poucos meses atrás, a estatal reclamava que·a maioria das 
concessionárias não pagava as contas que lhe devia, que nin­
guém- pagava riingU.éni- iio setOi,_ cJtegandd o Governo a blo~ 
quear as contas da própria Eletrobrás., e!,w'também devedora. 
Como pode, então, essa estatal pagq'r. _tão generosa quanto 
repentinamente, tal dívida? _ . 

O aspecto mais polémico da questãO reside no montante 
da dívida a ser paga. Com base nas diretrizes traçadas pelo 
grupoíforam idenficadqs e relaciona~os os débitos de cada 
uma das emp.resas controladas, tendo -ficado definido, tam­
bém, que os critérios a serem adotãdos, para fins de reajusta­
mento dos respectivos valores, seriam-'aq~eles indicados pela 
Lei n' 7.801, de 11 de agosto de 19~, que autorizou a sua 
correção mOnetária e que constam .dos contratos existentes 
entre as partes. Foi igualmente _estabelecido pelo grupo de 
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trabalho que, a partir da data de consolidação da dívida, ou 
seja, de 28 de fevereiro d,e 1991 a 3~ de agosto de 1991, 
tais valores sofreriam correção m,enetária, tomando como base 
a variação do IGP. m_a_i_s_juros de 6% ao ano até o pagalilento. 

Segundo informações recentes, os cx:edores queriãm juros 
de 12% é permisSãO para ConVerter as debêntures em ações, 
e pediam que os papéis fossem aplicados na privatização das 
empresas estatais. No fínal, além das condições de remune­
ração, a Eletrobrás teria concordado em aceitar as debêntures 
para pagamento de contas de consumo de energia elétrica 
das empresas beneficiadas, ou seja, a dívida se_ria paga em 
debêntures conversíveis em quilowattslhora. Como os rea­
justes das tarifas de energia estãu sendo feitOS aCima da infla­
ção? fontes ligadas ao setor estariam convenCidas de que o 
novo papel deVerá tornar-se um dos mais atraentes do nier-
cado. . . ___ _ 

A emiSsãO das debêntures para pagamento dos credores 
da Eletrobrás estaria ericontrando resistência, dentro ~ fora 
da estatal, por diversas razões. 

Em primeiro-lugar, existem controvérsiaS: aCeréa do real 
valor da dívida. Em 28 de fevereiro de: 1991, o r~ferido_grupo 
de trabalho Chegou ao montante atualizado da dívida do setor _ 
de energia elétrica: 580 nillhões de dólares. No ·en~anto, _n-a 
proposta apresentaaa pelo Governo eSse valor sobe para 800 
milhões de dólares, ressaltando-se que o valor final da dívida 
seria apurado por empresas de auditoria, após a celebração 
do acordo- um verdadeiro cheque em branco. Desse modo_, _ 
fica-se sem saber em que bases essa dívida está sendo contabi­
lizada. Ignora-se quem deve para quem -são 120 credores 
e inúmeras empresas concessionárias. 

questionamentos que o assunto, do modo como foi !ioi:l.duzi4o, 
suscitou. , _ ._ _ . . . _. . ;;,_ . ____ .. . . 

Por outro lado, o Senado aprovou, porjl}iciativa ~.9 ~~n._,-__ . 
dor Eduardo Suplicy, requerimento ao Tribunal de Contas 
da União, para que proceda, com uegêncü1., à completa audi­
toria preventiva na contabilidade_ e no patrimônio da Eletro­
brás. Desse modo, qualquer acordo da estatal para pagamento 
de dívidas às empreiteiras e fornecedores ficou pendente çlos 
resultados da auditoria. _: _ _ .~,. ·~·~- ,., 

Coloco-me, Sr. Presidente e SfS: Senildor~s, entre os- que '" 
defendem a obrigação do Governo Federal em saldar seus 
débitos .. Mas que o faça mediante a adoção dé medidas claras, 
transpa~entes e. sobretudo, condizentes com o difícil momento~ 
que vive a Nação.. - -

Os elevados_ índi~s de desemprego, de desnutrição·,' de 
. analfabetismo, de problemas de saúde, de déficit de moradia. 

de violência estão diante de nós a denunciar uma dívida mais 
antiga, mais cruel, mais" injusià e nunc~ tés'gâtàdã:" ~l~<:iívida 
social. · 

É dever do Parlamento, nq cumprimento de sua função 
fiscalizadora, permanecer atento e vigilante aos atos e a.ções. 
do Executivo, na defesa do contribuinte, no zelo pela aplicação 
dos-recursos que: a dureis pe·nas~·Chegaffi ao TesOuro pela 
contfibuição dêS SaiáriOs "ãrrôchadõSi-defaSados dos trãóalha:-· 
dores. _ , 

Nãó há nenhum resquício de justiça em o TeSouro Nacio­
nal avalizar acordos tais, visando aO benefício de uma_ minoria 
privilegiada, em detrimento, mais uma vez, do já tão es.coira­
çado povo deste País. 

Muito obrigado. 

0-Lüro" pontO ·a ser questionado e esclarecido diz respeito 0 SR. PRESIDENTE (M_agno Bacelar) _ Concedo a 
ao prazo de d·ez anos fixado para as debêntures, a contar palavra ao nobre Senador Esperiçlião Ami~. _ _ _ .... 
de abril de 1990- o que~ na prática, o diminu_i para oito anos, - . 
valoriZando ainda mais, no mercado de capitais, tais·papéis.' · O SR. ESP_ERlDIÃO AM{N (Pos.--SC. Pronuncia: o_ 
Além disso, os ju·ros dessas debCnt_ures foram (ixados em 12% · ·seguinte discurs<?) -Sr. Preside~ te, .~~s_. S_enado,r~s._eu &~~t~­
ao ano, quando normalmente são de 6%_- como os praticados ria, nesta_ oportUii.{dade, de registrar, nos Anais_ desta ~sa, 
pelo próprio Governo nas debêntures das privatiZaçõeS; Como ··uma justa homen<;tgem ao espífit~ empreendedor da gep.~e 
é o caso da .Side..rbrás. por exemplo. Por outro lado, o acordo de minha terra. : . _ __ . , . _ : . _ , . 
previa que o débito consolidado seria atualiz(J.do pela variação A CompanhJa. Têxtil KarSt'~n, de ~l~me_~au(SC, come-
acumulada do índice_Geral de Preços- IGP-, da Fundação ·mora· 110 anos de profícuo trá.balh·o ·em prOl.' do desenvol-- .r. 
GetúliO- Vargas, quantlo, normalmente, o Governo aplica, vimento do Estado. -
para tais CasôS, a Taxa Refereri.cíál de Juros- TR. Rc:;c.a,irla __ ·· · A história começa em 1860 quando um grupo de iniigran­
a escolha em tal índice por ser o mais alto? _ . -·· · tes alemães liderados por Johann.Kârsfen criam a célula inicial 

Além disso, a diretoria da AssociaçãO de Empregados · do que seria uma: moderna e efiCfeitte empres·a catarfneitse 
da Eletrobrás denuncia (em artigo do jornal O Estado de na atualidade. 
S. Paulo, de 14 de novembro de 1991) que, com esse acordo, Na ampliação do parque industtial, o Grupo teve sempre 
a Eletrobrás estaria assumindo a dívida de todas as empresas a preocupação com os aspectos a~bientais e sociais do em-:-.. .., 
que fazem parte do grupo, a maioria coritraída sem o pi:'évió · preendimento. ~----· . -, _ . · ~'-- , __ ,0 __ _ 

conhecimento da holding. Estar-se-ia transferiiido para a Ele- Com uma ~,r~a construída d~. ~'Z )OQ m?_. as empresas ·• _ 
trobrástodaaresponsabilidadeporcquívocospassados,come- ·são um exemplo-S~_e_ cuidad_os co~. o impacto amJ?iéntal çleri-:. 
tidos pelas subsidiárias no gerencian)._~ntQ _ d_e_ obras .e. na sua vado_de suas ativiçlades. A estaçã() de. tratamento de efl~entes 
política eCónônlicã. E, o que pior, a emissão das-debêntureS. · Ocupa uma área de 40.000 m2 atra.vés..de. proce~so biológico 
nos termqs do a.cordo, tornaria _a _estatal inviáV_el finailçeirà- · de depuração; há filtros multiciclones para reduzir em 90% 
mente. Primeiro, porque a remuneração de juros é muito a carga poluidora do ar; 12.000.0"00 m2 de florestas nativas 
alta; depois. porque, na realidade. as debêntures terão prazo preservadas e 3.000,000 de árvores reflorestadas. 
de 8 anos, uma vez que o prazo de 10 anos foi fixado no Na área social, é digno registr.ar a preocupação com as 
acordo retroativo a abril de 1990. E o Governo já afirmc;>u duasmilpessoasquetrabalhamnasernpresas. Modernoambu~ 
anteriormente que antes de dez anos não ter_á como págar la tório médico-odohtológico, creche~ j~rdini de ínfànc}a, refei~ , . 
as debêntures. __ __ ___ _ _ tório, condução_, --~:Uxílio educação,_ seguro de _viP,~, .s~gu~P .. · .' 

Submetido o acordo ao_Conselho.Fisç;al da estatal, preva- saúde, venda de alfmentos a preÇCi"Oe_custO, esp"oitê-'e lazer~"':"'_ 
leceram o bom senso e a consciência da responsabilidade públi- Empresa que se moderiiiza utilizando tecnOlogia-de _últi-
ca d~ técnicos e dirigentes, decidindo-se pela suspe~sâo do ma geração em _Seus processos de produç~o, apostartdo nos 
~sordo proposto, visando ao esclarecimento ~as dúvid~s e recursos da infor~ática coino instruffii:mto eficieilfe de gestão 
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e controle _dos resultados. Tudo isso confere à-_Karstert um 
caráter de abnegada face ao pioneirismo, perSeverança, viSão 
social e principalmente moderna. 

Seus produtos são de qualidade reconhecida nacional e 
inte"ritacionalmente, mercê de Sua adequação às normas exigi­
das pelo mercado. 

Encerrando, congratulo-me com o Grupo Karsten e asso­
cio-me a: todos os catarlnenses- que ora tributam justa homena­
gem àqueles que se constituem o orgulho do Estado de Santa 
Catarina. - - · 

Meus parabéns e meus desejos de prosperidade. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - N~ presente 

sessão terminou o prazo para apresentação de el;hendas ao 
Projeto de Resolução n9 23, de 1992, que autoriza a/República 
Federativa do Brasil a contratar operação ~e c~é9ho externo 
no valor de US$22.DOQ.OOO.OO (vinte e dois milhõe~ de dólares 
norte-americanos) junto ao Banco Interamericanp de Desen­
volvimento-BID. 

Ao projeto não foram ofereCidas emendãs. 
A matéria_será inclUída em Ordem do D~á da próxima 

segunda-feira, dia 8, em regime de urgência. 

O SR. PRESJDENTE{Magno Bacelar)_;_ A Presidência 
vai enceirar os trabalhos, designando para a ~essão_ ordinária 
da próxima -segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia rios re:firtõs do art. 375, inciSO 
VIII, do RegimentO-Interno, co~binado com o ar_t. §4, § 
2', da ConstituiÇão.) · · --- · 

Votação, em turno único, do_ Projeto de Lei da Câmara 
n'=' 19, de 1992 (n'=' 2.154/91, na Casa de orígem), de iniciativa 
do Presídente da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, e dá 
outras providências, terido 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício Cõrrêa, favorável ao projeto e às Emendas n9s 2 
e 3; nos termos de substitutiVO -que oferece; e contrário à 
Emenda n9l. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 27, DE 1992 . . 

(Incluído em Ordem do Dia" nos termos do art. 353, pará-
grafo único-; do Regimento Interno.) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Cámara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Barra do Garças, Estado 
de Mato Grosso. (Dependendo de parecer.) 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 28, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
.grafo único do Regimerl.to Interno.) 

Discussão, em turn9 único, do PrOjeto de Qecreto Legis­
lativo n' 28, de 1992 (n' 31191, na Cãmara dos Deputados). 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede Itapuã de 
Rádios Ltda. para explorar serviço- de radiodifusão sonora 
na cidade de Júlio de Castilhos. Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de parecer.) 

-4.,.-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 29. DE 1992 . -

(Incluído em Ordem do Dia nos ternros ·cto art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Djsciissão, em turno único, do Projeto. de Decreto Legis­
lativo n' 29. de 1992 (n' 37/91. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão â Rádio Jaguaribana 
de Aracati Ltda. para explorar serviço de·radiodifusão sonora 
na cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo de 
parecer.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

.~ N' 30, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia p.os termoS do art.-353, pará-
graTo único, do Regimento Interno.) -

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 30, de 1992 (n' 48/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Cerro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de parecer.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 31. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia·nOs tc:;tmos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 31. de 1992 (n' 49/91, na Câmara dos Deputados). 
que aprOva o ato que outOrga- conCessão à Televisão Rio For­
moso Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Jataí, Estado de Goiás. (Dependendo 
de parecer.) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 32. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em_ turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 32. de 1992 (n' 50/91. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a- concessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo. (De~ 
pendendo de parecer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N' 33, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 
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Discussão, em turno único, do Projeto-de Decreto Legis~ 
!ativo ni 33, de 1992 (n' 52191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Clube de 
Cambuí Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 34, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do. art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

DiScuSsão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 34, de 1992 (n' 55191, na Câmara dós Deputados), 
que aprova o- ato que outorga permissão à Rádio Jornal de 
Souto Soares Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média de âmbito local na cidade de Sou_to Soares, 
Estado da Bahia. (Dependendo de parecer.) 

-10-
PROJETO'DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 35, DE 1992. 

(Incluído e!ll Ordem do Dia nos termos ao art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discuss_ão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 35, de 1992 (n' 57191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul. (Depen­
dendo de parecer.) 

-11-

PROJETO DE I?ECRETO LEGISLATIVO 
N' 36, DE 1992 . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do 
Regimento Interno.) 

DisCussão, em turno único, do Projeto _de Decreto Legis- _ 
!ativo n' 36, de 1992 (n' 59191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o-ato _que outorga perrn.issãó--à- Rádio Mutuípe 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sOnora na 
cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de pare­
cer.) 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 37, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 37, de 1992 (n' 70191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigüi FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Birigüi, Estado de São Paulo. (Dependendo de_ parecer.) 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo úillco, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCo~-do Projeto de Decreto Lcgis-
. !ativo n' 38, de 1992 (n' 74191, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga permissão à RádiO FM do 
Barro Ltda., para explorar -serviço de radiodifusão_ s_onora 
na cidade de Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de pare­
cer.) 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 39, DE 1992. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do·arL 353, pará­
grafo ún~co, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 39, de 1992 (n' 75191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão_ à Rádio Cacique 
de Capão Bonito Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de parecer.) 

- IS-

PROJETO DE DECRETO LEG!SLATIVO 
N' 40, DE1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Intern-o.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 40, de 1992 (n' 88191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de parecer.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'41, DE 1992 

(Incluído em Ordem do,I?_i_a..ns_te_rmos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) - -

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 41, de 1992 (n' 89191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Juazeiro da Bahia Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. (Dependendo 
de parecer.) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos-teffiiõs do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 42, de 1992 (n' 90191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de parecer.) 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, doRegimento Interno.) 
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,Discussão, em t\J.rtio-úiifco, do Projeto de Decreto Legis­
la,tivo no:> 43 1 de. 1992 (n" 102/91. na Câmara dos Deputados),, 
que,:aprova o ato que_outorga.c_oncessão ã Rádio Ipirá Ltda. 
p~a ~xplorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de 
lpirá, Estado da E!ahia. (Dependendo de parecer.) 

- l9-
PROJETO DE DECRi:OTO LEGISLATIVO 

N' 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia no!:> termos do art. 353, pará-
gx;:af_Q_ único_, rl.oRegim~ntoJpterno.) - -

· ,DiSCi.is~âó,-ehi-ttirno único; do Projeto de Decret6 Legis- · 
!ativo n• 44, de 19?2 (n< 121/91, na Câmara dos Deputados); ' 
que aprova ·o ·ato que··oUtàrga concessão· ·à Rádio Pii.úée"sa 
do Vale Ltda. para explorar sei-viço de radiodifusão sonora 
na cidade de Itaobim, Estadó de Minas Gerais.'(Depeildendo 
de parecer.) · · " · · · 

~ 20-

PROJETO DE DECRÉTO LEGISLATIVO 
• ·.. N' 45, 'DE 1992 

' · '(Incl~ídó.em·ordem do Dia nos termos db art. 353, pará-.· 
giaro únicO do Regimento tittHno.) . , · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le."gís~ 
!ativo n• 45, de 1992 (n' 131/91, na Câmara dos Deputados)_ 
que aprova o ato que outorga~ permissão -à Rádio Paranda 
Ltda, para explorar serviço- de radiodifusão sonora em- fre­
qüência modulada na cidade de Marília, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de parecer.) ' 

_,21·-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
w 47, f>E 1992 '.: 

(Incluído em Ordern.do Dia, nps termos do art. 353,. 
parijgrafo. único do Regimento. Interno.) 

Discussão, em turno· único, do Projeto de Decreto Legís- -
lativo n"' 47, de 1992 (n<> 73/91, na Câmara tlbs DeputadOs), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila Real 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusãO" sorióiã ria cidade 
de Ituiutàbà; Estado de· Min~s Gerais. (Dependendo de pare-
cer.) · 

~22-

• PROJETO DE DECRETO LEGISLj\.TlVO­
N• 48,'DE 1992 

(incluído em Ordem âb\ Dia, nos te':fu6s do art. 353, 
parágrafo único do-Regimento-Interno.) --

DisCüSs1á'o~ em turilo t'ínico,· do ProjetO- de' Decreto Legis­
lativo n• 48, de 1992 (n• 92/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a ~oncessão outorgada à Rádio 
Sociedade de Feira de Santana Ltda, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Feira 
de Santana, Estado de Bahfa. (Dependimdo, de parecer.) 

~·23- .--.r 
PROiETO DE DECRETO LEG!Sr:A.TIVO 

N' 49, DE 1992 

(Inc!uldo em Qrdem do Dia nos termos do art. 353, pará-
gr_afo úniCÇJ do Regime·ri'to Interno.) -

1 
,. 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Decreto Legis­
lativo n9 49, de 1992 (n~ 93/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessãó:_outorgada à Rádio 
Difusora de Rio Brilhante Ltda, para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Rio Brilhante, 
Estado de Mato Grosso do SuL (Dependendo de parecer.) 

-~4-

PROJETQ DE LEI DA CÁMARA 
N' 40, DE 1992 

__ (I1_1cluído em On?em do Dia nos_ termos do art. ~36, __ c, 
do Rçgimento Interno.) , 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 40, de_ 1992 (n" 2.629/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15• Região, com sede em Campinas - SP, e dá __ outras 
providências. (Dependendo de parecer.) -

-25-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA' 
W46, DE 1992 

(Incluído _em Ordem do Dia nos tetrnos do art: 336, c, 
d? R~~imento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 46, de 1992 (n9 2.627/92, na Casa de origem), de inici3tiva 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 10~ Região, com sede em Brasília - DF, e dá outras 
providênCias. (Dependendo de parecer.) ' 

-,. .2.6-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'!',51, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c, 
do Regim-ento Interno.) 

Disc_ussão, em turno único, do Proje!to de Le.i.da Câmara 
n~ 51, de 1992 (n" 2.473/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que reajuSta p"e"iJ.sáo" espeéi31"Coí1: · 
cedida pela Lei n9 7.656? de 24 de fevereirO de 1988, a Maria 
Carolina Vasconcelos Freire. (Dependendo de parecer.) 

-27-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 52, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento ~nterno.) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 52, de 1992 (n• 94/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a ·indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão Diretora do. Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de parecer.) 

-28-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 53, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 53, de 1992 (n• 96/92, na Câmara dos Deputados), · 
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que aprova a indicação, por parte do Presidente da República, 
de membros da Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização. (Dependendo de parecer.) 

-29-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 54, DE 1992 

(Inclutdo em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno.) 

Discussão, -e-ni tUrno únicâ, do Projeto _de Decreto Legis­
lativo n' 54, de 1992 (n' 160/92, na Câmara /dos Deputados), 
que aprova o texto_ das emendas ao Protoq'olo de Montr~al 
sobre Substâncias que destroem a Camada cfe Ozônio, adota­
das em Londres, a 29 de junho de 1990. (Dependendo de 
parecer.) · 

-30-

PROJETO DE DECRETO LEGIPLA TIVO 
N' 55, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos t~rmos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turnó único, do Projet{l de Decreto Legis­
·lativo n'55, de 1992 (n' 184/92, na Câm'1ta dos D\)putados), 
que aprova ao texto da Conversão sobr4 Zonas Umidas de· 
Importância Internacional, Especialmen.e como- Hábitat de 
Aves t;\quáticas, concluída em Ramsar, Jrã, a 2-de fevereiro 
de 1971. (Dependendo de parecer.) 

-31-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 56, DE 1992 

(Inc.Iuído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c do Regimento_ Interno.) 

Discussão, em turrio único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 56, ~de 1992 (n• 188/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção s-obre Controle de Movi­
mentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Elimi­
nação, concluída em Basiléa, Suíça, a 22 de março de 1989. 
(Dependendo de parecer.) · 

-32-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 23, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia n-os termos ·do art. 336, c· 
do Regimento- Interno.) 

.Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
23~ cJ.e 1992 (apresentado pela Comissão de As_suntos Econô­
micos COJllO conclusão de seu Parecer n9 155, de 1992), que 
auto'Jjza a República Federativa do Brasil a contratar_operação 
de crédito, no valor de vinte e dois milhões de dólares norte-a­
mericanos, junto ao Banco Interamericãno de Desenvolvi~ 
mento- BID. 

- 33-~ 

MENSAGEM 
N' 200, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 336, c 
do Regimento Interpo.) 

Mensagem n' 200, de 1992, através da qual o Presidente 
da República solicita autorização para que a União possa 

ultimar ecntratação de operação de ·crédito externo, no valor 
de cinqüenta e cinco milhões de dólares clearing Hungria, 
junto à Metrimpex Trade, Service And Investiment Company 
Umited, destinada ao financiamento iittegral da aquisição de 
peças qe reposição, materiaís·e··eqUij)anientos pai:a diVersas 
instituiÇões federais de ensino. (Dependendo de parecer.) 

~-34-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 107, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 107, de 1991 (n' 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (D PV A T) tendo 

PARECER favorável, sob o n' 40, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 26, DE. 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 26, de 1991 ~Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera a Lei Complementar n' 41, de 22 de dezem· 
bro de 1981, tendo 

PARE.CER favorável, sob n' 39, de 1992, da Comissão 
-~ de Assuntos Econômicos. 

-36-

PROJETO DE_LEl D:O SENADO ~ · 
N' 106, DEl99l 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. ~8; da Lei n' 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. 

Favorável, !19S termos de s.ubstitutivo que oferece. 

-37-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO . 
N• 1, Dirl992 . 

DiscUssão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n11 1, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inciso IH do art. 150 
da Constituição Federal. (2• sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está ~ncerrada 
a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 10 horas e 55 rrr,inutos.) 

ATO DO PRI>SIDENTE 
N• 226, DE 1992 

O Presidente do Sen3do Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, 

Resolve determinar a anulação do Ato n~" 16, de 1990, 
que dispensou MARCO ANTÓNIO DA MOTA TENÓRIO, 
do emprego em comissão, de Assessor DAS-3, do Grupo­
Direção e Assessoramento Superior do Quadro de Empreg~ 
em Comissão do Centro Gráfico do Senado Federal, em cum­
primento à decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida 
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no j~lgamet?t.C! d? Ma11<;)ado ~e Segurança n~ 21.117-2/160, 
conforme sessão plenária realízada no dia 28 de maio do cor­
rente ano. . _ _ _ , __ · _ -· -~~·,_;' · _· · 

Senado Federal, 4 de juilhP.cte 1992..:....; Sen~QQr.'M~U.-~o~ 
Benevides, Presidente do Senado Federal. -

ATO N•'227/92 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

_o Pr~sidente do Senado Feder31, no uso_dasua compe­
tâncla regtmental e regulamentar, em conformidade com a 
delegaç~o ?e c~mpc::_tência que lhe fOi o~to-rgada pelo Ato 
da ~omJssao Duetó~a n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vtsta o qu~ consta do Processo n1'0449/92-0, resOlve aposen­
tar, voluntanamente,: com proventos prpporcionais ao tempo 
de serviço, ANTONIO.MOZAR ROI!>RIGUES, matrícula 
0156, Especialista e111_ Indústria O fá fie( Legislatlva!Técnicas-. 
Segunda Classe, PL Ml9, do Quadro Permanente do centro 
Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos pos 
arts. 40, inciso III, alínea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, 186,_ inciso JII, alínea c e 193 § 1~' 
da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. ' ' ' 

Senado Federal, 5 de junho -de 1992. -Mauro Benevides, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 228, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no u~ da sua compe­
tência regimetital e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora: no:> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 006.154/92-1, resolve 
aposentar, voluntariamente, TENISSON CHAVES DOS 
SANTOS, Analista Legislativo, Área de Segurança, Classe 
1~. Padrão IV, do ~adro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do art. 40, inciso III, alínea·a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinadO com os ai-ts. 
192, inciso I, 186, inciso III, alínea a, e 67 da Lei n• 8.!12, 
de 1990, bem assim com o art. 11 da Raolução (SF) n' 87, 

de 1989, com proventos integrai::., observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

_Senado Federal, 5 de junho de 1992.::.....: MaUro Bênevides, 
Pres1Qente do Senado Federal. 

, . ATO DO PRESIDJi:NTE 
N• 229, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da s-ua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outor,iada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973. e tendo­
em vista o que consta do Processo nu 005.748/92-5, resolve 
aposentar, por invalidez, o servidor JOSÉ NETG UA SILVA. 
TéCnico LegislatívO, Área de Processo Legislativo, Classe "ES­
pecial", Padrão 111, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos_ do art. 40, inciso I da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil. combinado com os arts. 186, inciso 
I, § 1', e 67 da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com o 
art. 11 da Jl:esolução (SF) n''t87, de 1989, com as vantagens 
da Resoluçao (SF) n• 21, de 1980, com proventos integrais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 5 de junho de 1992. - SCnador Mauro 
Benevides, Presidente. 

PORTARIA N• 13, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares e de acordo com a delegação de 
competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Dire-­
tora n~ 48, de 1991, resolve: 

I- Atualizar a tabela _de diárias de viagem, a serviço, 
consoante o --reãjUstamérito promovido pela Portaria na 145, 
de 19-6-92, do Secretário da Administração Federal, publicada 
no Diário Oficial da União de 3-6-92, de acordo com o anexo. 

II- Esta portaria entra em· vigor na data de sua _assina­
tura, revog~das as_disposições em contrário. 

Senado Federal, 4 de i)lnho de 1992. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-GeraL 

ANEXO A PORTARIA N~ 1}, DE 1992 00 

DIRETOR-GERAL 00 SENADO rEotRAL 

cussrr IcAr,;llo VIACENS INTERNAS I Vlflll:JC EXlf?.'l/\':: 
DO ' VALOR ! I LOC.CU.l(l(I.OCS {2) I 1/f.;._fY E)l U::$ CARCO/EHf'RfCO I OA Ol.tRIA . LOCP.I.IOtlt;t"S (l) 

OU EOUIVALE"TE i E:H (CrS) ! +_.os; +2m> i~. r: ~i~~~) 
SENADO!\ l8J.497,0i:ll 256. 895",00 220.196,CO I L-16,00 

DAS ~ 6 165.147,00 2H.2Q5,00 198.l76,CO ]33,00 

DAS - 5 165.:47,00 231. 205,00 198.176,C:j 3CC,OO 

OAS - 4 165.147,00 23!.205,00 l9S.l76_,C:l 266,00 

DAS - ) 01.1 F"C l l4S, 628,00 20e.o7?,oo 176.35-J,OC 266 ,ao 
DAS - 2 ou rG 2 148.628,00 208.079,1;10 178.353,0::! 233,00 

DAS N 1 l4B,628,00 208.079,00 l78.J5J,O: :zc~.oo 

Afo:J:U.ISTA LE:CIS:..:l.TIVO lJJ. 765,00 !87.271,00 16o.sla,c:: 2:;::,oc 

TECN!CO CEC!SC'TI>ffi I 120.)86,00 168.540,00 l44,40,0C l=6,0C 

Al.'XILIAR LECIS..A:;IVO !2C.~!!G,CO l68.54ú,OO 144.46J,OC léé .oo 

LOCAl.lOZtOES: (ll Sa!••a:l:lr, Or•s!aa, Rio aranco, Macapá, aoa V!!.ta c Pcr:.c_ Velho 

"' . RecUe, Rio de Janeiro, S:lo Paulo, Nace.l.ó e 1-'.a~aus • 

~ 
AOICIONr.~ OE: EMS.!r::::uE./Cf.:S.EI-'a_ê.RO:;.;E (§ 411 - Art. 211 do Ato ,..; 46/91- osr J• 

I Cr$ 96. JC7 ;ao 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRE.SSONACIONAL (Seção li) Sábado 6 4417 

ATO N• 244, DE 1992 
DO DIRETOR EXECUTIVO DO CEGRAF 

O Diretor Executivo do Cegrafno usCfde-suas afribuiçõeS 
regulamentares, confirmaqa n?- decisão' proferida no julga~ 
menta do Mandado de Segurança h' 21.117-2/160. do Supremo 
Tribunal Federal. em 28 de maio de 1992, resolve e::,:onerar 

. . 

MARCO ANTONlü DA MOTA TENÓR!O,do cargo em. 
comissão, de Assessor _..;.. DAS-3.' do Chupo cte Direção e 
Assessoramento Superior dO Quadio de Cargos em Comíss'ao 
do Ceflí:fo Gráfico do Senado Federal~ a partir de 4 de junho 
de 1992. · · 

Brasília, 4 de junho de 1992. - Agaclel da Silva Maia, 
Diretor Executivo. · 
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